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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO – 2008 

Senhores Acionistas,
Atendendo as disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia Campolarguense de Energia – Cocel submete à 
apreciação dos Senhores o Relatório de Administração em conjunto com as Demonstrações Financeiras, com os devidos pareceres 
dos Auditores Independentes, do Conselho Fiscal e de Administração, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2008.

CARTA DO PRESIDENTE

Ao completar 40 anos, a Companhia Campolarguense de Energia – COCEL – consolida-se como um patrimônio de todos os 
campolarguenses, eis que tem origem na cidade e representa uma das principais potencialidades do município para atrair empresas, 
gerando empregos para sua gente. 
O encerramento do ano de 2008 coincide com término de um ciclo de gestão de quatro anos. Ao final desse período, pode-se afirmar 
que foram obtidos grandes avanços, em função dos investimentos realizados nas diversas áreas da empresa.  
Com o objetivo de adequar o quadro de funcionários à demanda de serviços foi realizado concurso público quando foram admitidos 35 
novos funcionários. Ao mesmo tempo, foi dada ênfase à qualificação profissional dos empregados, através da realização de cursos que 
ultrapassaram 11 mil horas somente nos últimos dois anos. Visando ainda proporcionar reais perspectivas de crescimento na carreira 
e transparência nos critérios de promoção funcional foi implantado o Plano de Cargos e Salários. E, para dar condições adequadas 
de trabalho e esses profissionais,  houve a renovação total da frota de veículos, com a aquisição de 11 veículos leves, 7 camionetes, 
dois caminhões e 7 motos. Além da melhor condição de trabalho, essa ação proporcionou uma redução considerável nos gastos com 
combustível e manutenção.
Os investimentos em obras de ampliação, melhoria e reforço de rede de distribuição nesses 4 anos ultrapassam o  montante de 19 
milhões de reais, , sendo R$ 5.659.402,00 somente em ampliações rurais dentro do Programa Luz para Todos (parceria entre Cocel 
e Eletrobrás) que já beneficiou 1.002 famílias. Estas famílias receberam gratuitamente a rede de energia, o padrão de entrada e ainda 
3 pontos de luz e duas tomadas em suas casas. Entre as obras de melhoria destacam-se os recondutoramentos dos alimentadores das 
regiões de Ferraria (R$ 350.000,00) e BR 277 (R$ 72.000,00). Estes investimentos resultaram em um incremento de 26% no número 
de postes existentes, 28,2% na quantidade de quilômetros de redes e 41,2% no número de transformadores instalados.
Outra questão que mereceu especial atenção foi o sistema de iluminação pública, fator preponderante para melhorar a segurança dos 
cidadãos campolarguenses. Entre as obras de implantação e revitalização realizadas pode-se citar a da PR 423, Ciclovia da Avenida 
Padre Natal Pigato, Estrada da Onça, Colônia Rebouças, Marginal Itaqui, Rua João Stukas, Avenida Arlindo Chemin, Praça Atílio 
Barbosa, Praça João Antonio da Costa, Itaqui, Anel Central, Rua João Stukas, além da substituição de mais de 18 mil lâmpadas 
queimadas ou quebradas por vandalismo.
Para as classes de menor poder aquisitivo, a Cocel disponibiliza tarifas subsidiadas através de programas do Governo Estadual, como 
o Luz Fraterna que atende em média 2.300 consumidores ao mês, e do Governo Federal,  o Programa Baixa Renda que mensalmente 
beneficia aproximadamente 9.600 famílias.
E, em mais uma ação que denota sua função social de contribuir para o desenvolvimento do Município e de suas instituições, a 
partir de 2007 a COCEL que passou a destinar 5% do seu lucro líquido para entidades beneficentes. Os valores são repassados para 
o pagamento das faturas de energia e desenvolvimento de projetos sociais como iluminação de campos, doação de equipamentos e 
instalações. 
Ainda no final de 2008 a COCEL recebeu a Certificação ISO 9001:2000 referente ao Processo de coleta de dados e apuração dos 
indicadores de continuidade coletivos e individuais estabelecidos pela Resolução ANEEL Nº024/2000”, o que garante a precisão nas 
informações que são repassadas à Aneel e a seus consumidores relativas ao tempo e a freqüência que os consumidores  ficam sem 
energia 
A COCEL visando a expansão da empresa, está imbuída no propósito de modernização e ampliação do sistema de distribuição, 
assim como pretende no futuro próximo, dar novos e importantes passos na  geração de energia,  com a solicitação  para registro 
de Inventário do Rio Açungui, protocolada na ANEEL em 19 de dezembro de 2008. Esse procedimento assume, neste momento, 
importância crucial para o desenvolvimento futuro da empresa. Dentro desta estratégia, a COCEL assumirá um papel relevante, 
sendo um dos seus objetivos essenciais a aproximação com os consumidores, assim como a busca para a minimização dos custos da 
energia, consolidando a sua capacidade contínua de gerar soluções sustentadas para os seus negócios, bem como para seu crescimento 
e desenvolvimento

A EMPRESA

 	 PERFIL

A Companhia Campolarguense de Energia – COCEL, fundada em 05 de Março de 1968, é uma Sociedade de Economia Mista, de 
capital fechado, controlada pelo Governo do Município de Campo Largo, o qual detém 88,8% do seu Capital Social.
A Companhia tem como atividade principal a distribuição e a comercialização de energia elétrica no Município de Campo Largo, 
Estado do Paraná, que possui uma área de 1.359 km2.
A COCEL é uma Companhia eminentemente distribuidora de energia, sendo todo o seu mercado atendido através da compra de 
energia da Companhia Paranaense de Energia – COPEL.

MISSÃO
“Atender seus consumidores com qualidade de Energia a preços competitivos”.

VISÃO
“Ser uma empresa que atenda ao mercado em suas necessidades de energia, infra-estrutura e serviços correlatos”.

PRINCIPIOS E VALORES
“ A Cocel, busca promover a satisfação dos consumidores, acionistas, colaboradores e fornecedores “.

ORGANIZAÇÃO E GESTÃO
A Companhia Campolarguense de Energia – Cocel, atua no segmento de distribuição de energia elétrica há 40 anos, e tem se 
preocupado de forma constante na atualização de práticas de gestão corporativa, bem como nas questões relativas às tecnologias 
voltadas para sistemas de informações aplicados às empresas modernas, sem no entanto, deixar de valorizar o seu acervo de 
conhecimentos técnicos e gerenciais acumulados ao longo desses anos de existência da Companhia.

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Assembléia Geral Ordinária: obrigatoriamente deverá ocorrer até 30 de abril, onde os Acionistas e Conselhos de Administração e 
Fiscais,  examinam as contas da Diretoria, discutem e deliberam sobre relatórios e Balanços anuais;
Conselho de Administração: Composto por dez acionistas eleitos pela Assembléia Geral com mandatos de três anos, podendo ser 
reeleitos. Compete ao Conselho de Administração, orientação sobre negócios da Companhia, eleger,   destituir e fiscalizar diretores;
Conselho Fiscal: Composto por cinco membros efetivos e cinco membros suplentes, eleitos anualmente pela Assembléia Geral, 
podendo ser reeleitos. Suas atribuições, deveres e responsabilidades são estabelecidos no Estatuto Social e na Lei das Sociedades 
Anônimas;
Diretorias: Eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato de três anos, podendo ser reeleitos;
Controladoria: No  ano de 2007  foi  instituído o Sistema de Controle Interno da Companhia,  conforme termos do artigo 31 da 
Constituição Federal e artigo 59 da lei complementar nº- 101/2000, com objetivo de promover  a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária e patrimonial, no tocante à legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade  e eficiência na administração dos 
recursos e bens públicos.
Também tem a função de prestar contas e informações sobre a gestão da empresa perante o Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

GOVERNANÇA CORPORATIVA
A Companhia Campolarguense de Energia – Cocel, é uma Sociedade de Economia Mista, de Capital Fechado e regulada pela Lei 
6404/76 das Sociedades Anônimas. 
O Capital social realizado em 31 de dezembro de 2008 é de R$ 25.000 (vinte e cinco milhões de reais), representado por 500.000.000 
(quinhentos milhões) de ações ordinárias sem valor nominal.
A composição acionária dos principais acionistas encontra-se discriminada na tabela abaixo:

	 2008	 2007
Prefeitura Municipal de Campo Largo 	 444.139.217	 444.139.217
FAPEN – Instituto de Aposentadoria e Pensões de C. Largo 	 53.929.780	 53.929.780
Demais Acionistas	 1.931.003	 1.931.003
Total 	 500.000.000	 500.000.000

AUDITORIA EXTERNA
A Cocel tem como contratada a empresa BDO Trevisan  para a prestação de serviços de auditoria das demonstrações contábeis e 
financeiras..

ESTRUTURA E AMBIENTE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Abrangência da Área de Concessão - Mercado de Energia
A concessionária distribui energia elétrica em todo Município de Campo Largo, Estado do Paraná, que abrange uma população de 
105.492 habitantes, conforme dados fornecidos em 2007,  e a área de 1359 km².

Atendimento ao Consumidor
O atendimento aos consumidores é realizado no Setor de Atendimento ao Público na sede Administrativa da Cocel e em outros canais 
alternativos onde o consumidor pode ter acesso aos serviços da Cocel sem sair de casa.
A Cocel conta com um manual de Normas Técnicas a disposição de seus novos consumidores, sobre a instalação de Padrões de 
Entrada. Disponível na página eletrônica e também em sua Sede Administrativa.	

Novas Ligações de Consumidores
Foram realizadas no ano, 1.556 novas ligações, das quais 1.320 são da  classe residencial e 115 da classe Rural e que se referem na sua 
totalidade do Programa Luz para Todos. Totalizando no final do exercício 37.427 consumidores contra 34.871 em 2007; representando 
um crescimento de 4,34%, com destaque para a classe residencial que representa 88,02% do número de consumidores.  

Nº de Consumidores:

Serviço de Tele-atendimento	
O serviço de call-center é oferecido pela Cocel através do telefone 0800-726-2121, onde os consumidores podem fazer solicitações 
comerciais, reclamações de falta de energia, entre outros serviços.
O setor de atendimento efetuou em média no decorrer de 2008, 9982 atendimentos/mês, destes, 3705 foram via call-enter e 6275 
atendimentos através do balcão de atendimento em nossa Sede Administrativa.

Agência Virtual	
Através da Internet, a Cocel disponibiliza a seus clientes serviços como:  consulta a histórico de faturas, emissão da Segunda via da 
conta de luz, solicitação de serviços e avisos sobre os horários e locais dos desligamentos programados para melhorias do sistema 
de distribuição.

Agentes Arrecadadores	
A fim de facilitar o pagamento das faturas de energia elétrica, a Cocel conta com 32 agentes arrecadadores conveniados e contratados, 
lotéricas, além de outros estabelecimentos comercias que atuam como correspondentes bancários distribuídos em todas as regiões do 
município e região metropolitana.

ASPECTOS OPERACIONAIS
A classe industrial com 437 consumidores, representa 1,2% do total de consumidores, 52,8% do mercado de vendas de energia em 
kWh, e 44,76% do faturamento líquido.
A relação consumidores/empregados passou de 326 para 343 consumidores para cada empregado em 2008.
A energia requerida ao longo do exercício de 2008, adquirida integralmente da nossa supridora Companhia Paranaense de Energia – 
COPEL apresentou um crescimento de 5,23%, passando de 216.792 MWh para 228.130 MWh em 2008.
O consumo total de energia faturada pela COCEL, em 2008, totalizou 214.131 MWh um crescimento de 6,39%, comparando com a 
energia faturada no ano de 2007, que totalizou 201.273 MWh.

continua



Mercado de Energia Vendida: (MWh)

DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Receita de Fornecimento de Energia Elétrica
Em 30 de março de 2007, conforme a Resolução nº 441 de 27/03/2007/ANEEL, ocorreu o reajuste tarifário anual quando as tarifas 
foram reajustadas em média 10,94%. Com a aplicação do realinhamento tarifário, o efeito médio por classe de consumo foi de 8,62% 
para Baixa Tensão 14,28% para Alta Tensão, já considerado o Fator X  0,6101%, sendo  Xe = 0,2779%, Xc = negativo de 0,0240% 
e Xa =  0,3477%. 
O faturamento de energia elétrica incluído a receita não faturada apresentou um crescimento de 0,73 %, passando de R$ 69.699 mil 
para R$ 70.206 mil em 2008.
Mercado de Energia Vendida: ( R$ )

Tarifas de Energia Elétrica
A tarifa média de fornecimento de energia elétrica excluído o valor do ICMS em 2008, atingiu R$ 210,44/MWh, com redução de 
11,91% com relação a dezembro de 2007.
As perdas de energia elétrica ao longo do exercício em nosso sistema de distribuição, incluindo as comerciais e técnicas foram de 
6,84%.			 
Classe	 Tarifa Média em R$/MWh    	 Tarifa Média em R$/MWh 	
	 Dez/2008 	 Dez/2007
Residencial	 267,92	 327,49
Industrial	 188,40	 196,46
Comercial	 230,65	 275,15
Rural	 154,47	 185,76
Poder Público	 256,24	 298,26
Outros	 147,87	 174,09
Tarifa Média	 210,44	 238,90

QUALIDADE DO FORNECIMENTO
Os dois principais indicadores da qualidade do fornecimento de energia elétrica são medidos pelos indicadores denominados de 
DEC (duração equivalente de interrupções por consumidor) e o FEC (freqüência equivalente de interrupções por consumidor), 
calculados através do Sistema de Gerenciamento de Redes Elétricas, SGD, que nos permite medir com bastante precisão os níveis de 
confiabilidade do sistema, possibilitando o desenvolvimento de ações preventivas, ao direcionarmos investimentos significativos no 
reforço e melhoria das redes existentes. O índice médio do DEC e FEC realizados no exercício foram de 11,93 e 8,69 respectivamente, 
menores que os índices de 2007 que foram 15,61 e 12,46.

ENCARGOS SETORIAIS - ESCLARECIMENTOS
Reserva Global de Reversão (RGR): Encargo criado pelo Decreto nº 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, tendo sua vigência estendida 
até 2010, através da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002.Refere-se a um valor anual estabelecido pela ANEEL, pago mensalmente 
em duodécimos pelas concessionárias, com a finalidade de prover recursos para reversão e/ou encampação dos serviços públicos de 
energia elétrica, como também para financiar a expansão e melhoria desses serviços. Seu valor anual equivale a 2,5% dos investimentos 
efetuados pela concessionária em ativos vinculados à prestação do serviço de eletricidade e limitado a 3,0% de sua receita anual. Sua 
gestão fica a cargo da ELETROBRÁS - Centrais Elétricas Brasileiras.
Conta de Consumo de Combustíveis (CCC): Criado pelo Decreto nº 73.102, de 7 de novembro de 1973. Pago mensalmente por todos 
os agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor final. Tem como finalidade o rateio dos custos relacionados ao 
consumo de combustíveis para a geração de energia termoelétrica nos Sistemas Isolados, especialmente na Região Norte do país. Os 
valores da CCC são fixados anualmente pela ANEEL, para cada concessionária de distribuição, em função do seu mercado e podem 
variar em função da necessidade de uso das usinas termoelétricas. Desde o ano de 2006, restringe-se à cobertura de custos de geração 
termoelétrica dos sistemas isolados. Sua gestão fica a cargo da ELETROBRÁS - Centrais Elétricas Brasileiras.
Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE):Instituída pela Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996.Equivale 
a 0,5% do benefício econômico anual auferido pela concessionária, permissionária ou autorizado do Serviço Público de Energia 
Elétrica. Seu valor anual é estabelecido pela ANEEL com a finalidade de constituir sua receita, para a cobertura do custeio de suas 
atividades e é paga mensalmente em duodécimos pelas concessionárias. Sua gestão fica a cargo da ANEEL.
Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA):Instituído pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, 
tem o objetivo de aumentar a participação de fontes alternativas renováveis na produção de energia elétrica no país, tais como: energia 
eólica (ventos), biomassa e pequenas centrais hidrelétricas.A cada final de ano, com base na Resolução Normativa nº 127, de 6 de 
dezembro de 2004, a ANEEL publica as cotas anuais de energia e de custeio a serem pagas em duodécimos, por todos os agentes 
do Sistema Interligado Nacional (SIN) que comercializam energia com o consumidor final ou que pagam pela utilização das redes 
de distribuição, calculadas com base na previsão de geração de energia das usinas integrantes do PROINFA e nos referentes custos 
apresentados no Plano Anual específico elaborado pela ELETROBRÁS. São excluídos deste rateio os consumidores integrantes da 
Subclasse Residencial Baixa Renda com consumo igual ou inferior a 80 kWh/mês. Sua gestão fica a cargo da ELETROBRÁS- 
Centrais Elétricas Brasileiras.
Conta de Desenvolvimento Energético (CDE):Criada pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, com a finalidade de prover recursos 
para: i) o desenvolvimento energético dos Estados; ii) a competitividade da energia produzida a partir de fontes eólica, pequenas 
centrais hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral, nas áreas atendidas pelos sistemas elétricos interligados; iii) promover a 
universalização do serviço de energia elétrica em todo o território nacional. Os recursos são provenientes: (i) dos pagamentos anuais 
realizados a título de Uso de Bem Público – UBP, estabelecidos nas concessões de geração; (ii) multas aplicadas pela ANEEL; e (iii) 
dos pagamentos de cotas anuais por parte de todos os agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor final no Sistema 
interligado Nacional, com base nos valores da CCC dos sistemas interligados referentes ao ano de 2001, atualizados anualmente pelo 
crescimento de mercado e pelo IPCA. Sua gestão fica a cargo do Ministério de Minas e Energia e da ELETROBRÁS.
P&D (Pesquisa e Desenvolvimento) e Eficiência Energética: Criado pela Lei nº. 9.991, de 24 de julho de 2000, que estabelece 
que as concessionárias e permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica ficam obrigadas a aplicar, 
anualmente, o montante de, no mínimo, 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) de sua receita operacional líquida em pesquisa 
e desenvolvimento do setor elétrico e, no mínimo, 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) em programas de eficiência energética 
no uso final. Os recursos são destinados ao Ministério da Ciência e Tecnologia, Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico – FNDCT, ao Ministério de Minas e Energia e aos agentes, a serem aplicados em projetos aprovados pela ANEEL. Estão 
envolvidos com a sua gestão os Ministérios de Ciência e Tecnologia e de Minas e Energia, como também a ANEEL, a ELETROBRÁS 
e os próprios agentes.

INVESTIMENTOS	
Com a finalidade de melhorar a qualidade de segurança da população foram instaladas 726 novas luminárias em diversas ruas centrais 
e bairros do município. Em destaque podemos citar: melhoria de todo o anel central do Município, melhoria na av. Pe. Natal Pigato, 
instalação de novas luminárias em todo o Loteamento Nova Trento, Loteamento Itaqui, rua João Cosmo, rua João Stukas, av. Campo 
Largo, rua Waldemar Leo Braga, entre outras.
As obras executadas nas Redes de Distribuição de Energia Elétrica na área de concessão da Companhia Campolarguense de Energia 
são divididas nas seguintes categorias:
Ampliação de Rede Urbana e Rural – Tratam-se de investimentos realizados pela COCEL em obras de expansão do seu sistema de 
distribuição de energia elétrica tanto no perímetro urbano como no interior do Município. Ampliação de alimentadores, redes de 
iluminação pública, atendimento a condomínios e loteamentos são alguns exemplos de obras de ampliação de rede.
Melhoria de Rede Urbana e Rural – Investimentos efetuados pela COCEL em melhoria de qualidade no fornecimento de energia 
elétrica a seus consumidores. Trata-se de obras cujo investimento é bancado inteiramente pela COCEL, uma vez que são necessárias 
para a energia elétrica, que chega até os seus clientes, esteja dentro dos padrões mínimos exigidos pelo órgão regulador (ANEEL).
Reforço de Rede Urbana e Rural – Investimentos realizados na rede de distribuição de energia elétrica sempre que ocorre uma 
solicitação de aumento de carga por parte dos consumidores e que acarretem uma necessidade de reforço no sistema existente.     

Programa “Luz para Todos” – Programa de eletrificação rural implantado pela COCEL em parceria com O Ministério de Minas e 
Energia e a ELETROBRÁS, com o objetivo de criar melhores condições para que os moradores do interior do município tenham 
acesso aos benefícios da energia elétrica. 

RESUMO DAS OBRAS REALIZADAS
Ao longo do período, a Cocel aplicou parcela significativa dos seus recursos em obras de ampliação do seu sistema de distribuição de 
energia elétrica, tendo como prioridade à população localizada no interior do município através do programa de Eletrificação Rural 
“Luz para Todos”. 

Na tabela abaixo apresentamos um resumo das obras realizadas durante o ano de 2008.
Tipo da Obra	 Rede	 Rede			   Potência)	 Qtde. 	 Investimento 
	 B.T (m) 	 A.T. (m) 	 Postes	 Trafos	 Inst.(kVA) 	 de Obras	 (R$ em mil)
							     
Ampliação Urbana	 5.129	 1.530	 146	 11	 265	 41	 196
Reforço Urbano	 1.506	 869	 38	 15	 654	 19	 175
Melhoria Urbana	 11.553	 13.247	 411	 32	 875	 86	 1.070
Ampliação Rural	 2.921	 5.260	 109	 27	 360	 39	 201
Reforço Rural	 120	 1.041	 8	 7	 345	 7	 51
Melhoria Rural	 3.501	 6.220	 191	 21	 310	 41	 427
Luz para Todos	 4.663	 50.556	 611	 98	 1.062	 83	 1.202
TOTAL	 29.393	 78.723	 1.514	 211	 3.871	 316	 3.322

Com base nessas informações podemos destacar alguns pontos:
- 51% dos investimentos (aproximadamente R$ 1.680 mil) foram empregados em obras no interior do município com destaque para o 
Programa Luz para Todos onde foram aplicados 36% dos investimentos do ano.
 - Aproximadamente R$ 1.497 mil,  foram aplicados em obras de melhoria das redes de distribuição de energia em todo o município. 

Tabela comparativa de crescimento do Sistema de Distribuição
Sistema de Distribuição	 2008	 2007
Redes de distribuição – Baixa Tensão (Km)	 698	 668
Redes de distribuição – Alta Tensão (Km)	 1.362	 1.284
Postes – (un)	 27.042	 25.528
Transformadores – (un)	 3.340	 3.129
Potência instalada em Transformadores (KVA)	 84.648	 80.777
Consumidores	 37.427	 35.871

LAJIDA ou EBITDA
Os Lucros antes dos Juros, Impostos e Depreciação e Amortização ( Lajida ou Ebitda ) totalizou 7,3 milhões e margem de 16,90%, 
conforme demonstrado no quadro abaixo:
Rúbrica	 2008	 2007	 2006
Depreciação / Amortização	 2.065	 2.205	 1.762
Resultado das Atividades	 5.580	 7.085	 6.943
EBITDA	 7.645	 9.290	 8.705
Receita Operacional Líquida	 42.919	 42.117	 38.495
Margem do EBITDA - %	 17,8%	 22,1%	 22,6%

POLÍTICA DE REINVESTIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS
Aos acionistas é garantido estatutariamente um Dividendo mínimo de 25%, calculado sobre o lucro líquido do exercício, ajustado em 
conformidade com a legislação societária.
A concessionária  optou pôr pagar juros sobre o capital próprio, de acordo com o artigo 9º da Lei n.º 9.249, de 26 de dezembro de 
1995, que permite sua dedutibilidade, para fins de cálculo  do imposto de renda e da contribuição social. No exercício de 2007, foi 
apropriado a título de juros sobre o capital próprio o montante de R$ 2.000 mil, e também constituiu reserva no valor equivalente a 
5% do lucro líquido do exercício.
Para atender ao seu programa de Investimento foi retido o saldo remanescente do lucro líquido do exercício no montante de R$ 2.420 
mil como Reserva de Retenção de Lucros, de modo a assegurar a realização de obras do próximo exercício pelo orçamento de capital 
de concessionária.

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
INDICADORES DE DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIROS
Geração e Distribuição de Riqueza
	 2007	 2008	
Geração de Riqueza ( R$ mil)	 R$ mil	 % V	 R$ mil	 % V	 Variação%
RECEITA OPERACIONAL (Receita bruta de venda de Energia e serviços)	 70.539		  70.891	
- Fornecimento de Energia	 69.699	 100%	 70.206	 100%	 1%
       Residencial	 25.540	 37%	 25.263	 36%	 -1%
       Industrial	 28.737	 41%	 30.394	 43%	 6%
       Comercial	 9.780	 14%	 9.615	 14%	 -2%
       Rural	 974	 1%	 956	 1%	 -2%
       Poder Público	 987	 1%	 999	 1%	 1%
       Iluminação Pública	 2.438	 4%	 2.231	 3%	 -8%
       Serviço Público	 987	 1%	 1.044	 1%	 6%
       Fornecimento Não Faturado	 256	 1%	 -296	 -	 -
- Outras Receitas	 840		  685		  -18%
       Receita de Arrendamento e Alugueis	 278		  305		  10%
       Renda de Prestação de Serviços	 42		  67		  60%
       Serviço Taxado	 263		  278		  6%
       Receitas Diversas	 50		  30		  -40%
       Receita Não Operacional	 207		  5		
( - ) INSUMOS (Compra de Energia, Material, Serviços de Terceiros, etc.) 	 28.009		  30.180		  8%
( = ) VALOR ADICIONADO	 42.530		  40.711		  -4%
( - ) QUOTA DE REINTEGRAÇÃO	 1.938		  2.368		  22%
( = ) VALOR ADICIONADO LÍQUIDO	 40.592		  38.343		  -6%
( + ) VALOR ADICIONADO TRANSFERIDO (Receita Financeira)	 211		  -		  -
( = ) VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR	 40.803		  38.343		  -6%

��	 2007	 2008
DISTRIBUÍÇÃO DA RIQUEZA POR PARTES INTERESSADAS ( R$ mil)	 R$ mil	 % V	 R$ mil	 % V	 Variação%
	 Remuneração do Trabalho	 4.512	 11%	 4.425	 12%	 -2%
	 Indenizações	 679	 2%	 301	 1%	 -56%
	 Encargos Previdenciários	 1.263	 3%	 1.252	 3%	 -1%
	 Benefícios	 777	 1%	 823	 2%	 6%
	 Previdência Privada	 12	 0%	 17	 0%	 42%
	 Participação nos Lucros	 246	 1%	 325	 1%	 32%
	 Governo (Impostos, Taxas, Contribuições e Encargos Setoriais) 	 27.358	 67%	 26.408	 69%	 -3%
	 Aluguéis	 636	 2%	 139	 0%	 -78%
	 Financiadores	 68	 0%	 -	 0%	 -
	 Dividendos      	 2.000	 5%	 2.000	 5%	 0%
	 Variação do Patrimônio Líquido	 3.252	 8%	 2.653	 7%	 -18%
(=) VALOR ADICIONADO DISTRIBUÍDO	 40.803	 100%	 38.343	 100%	 -6%

Produtividade
INDICADORES DE PRODUTIVIDADE			   2006	 2007	 2008
Margem Bruta (lucro bruto / receita operacional)			   11,4%	 10,0%	 7,8%
Margem Líquida (lucro líquido / receita líquida)			   13,7%	 12,5%	 10,8%
Giro dos Ativos (margem líquida / ativo médio)			   1,02	 1,13	 1,03
Retorno sobre Ativo Médio (ROA) ( Lucro Operacional / Ativo Médio )		  0,21	 0,29	 0,13
Índice de Endividamento Geral (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante / Ativo Total )			   0,30	 0,29	 0,29
Índice de Liquidez Corrente			   1,30	 1,37	 1,52
Índice de Liquidez Geral			   1,30	 1,21	 1,39
Rentabilidade do Patrimônio Líquido ( Lucro líquido / Patrimônio Líquido )	0,18	 0,18	 0,15
Lucro por ação (Lucro Líquido / nº de ações (lote de mil)			   9,27%	 9,31%	 10,50%
Lucro Líquido do exercício			   13,75%	 12,53%	 10,84%

INDICADORES DE DESEMPENHO SOCIAL
Os indicadores Sociais expressam os impactos das atividades da empresa em relação ao Público interno.
Indicadores Internos	
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Aspectos Qualitativos
POLÍTICAS SOCIAIS E DE RECURSOS HUMANOS
Responsabilidade Social é muito mais do que um simples ato de filantropia motivado pôr marketing promocional da empresa ou 
de relações públicas, é mais nobre do que garantir que o nosso produto seja seguro e confiável, mais nobre do que gerar riquezas e 
empregos, ou recolher impostos na condução normal de negócios. 
A Responsabilidade Social para a Cocel é comprometer-se com um conjunto de políticas, programas e práticas no que toca à proteção 
do meio ambiente e ao desenvolvimento econômico, social e cultural da comunidade onde opera e da sociedade como um todo. É 
sobretudo, uma atitude pro ativa de estender a mão aos mais carentes, é ter solidariedade como um valor que permeia e baliza toda sua 
atuação, sem prejuízo de suas metas empresariais e comerciais.
Participação dos empregados em sindicatos
Os funcionários da Cocel contam com um representante junto ao Sindicato dos Eletricitários do Paraná – Sindelpar, o qual é eleito 
pela maioria.

Processo de Participação nos Lucros ou Resultados da Companhia
São distribuídos até 15% (quinze por cento) do lucro líquido apurado anualmente, após as deduções definidas no Art. 28 do Estatuto 
Social da COCEL, como prêmio, a título de Participação nos Lucros, aos empregados da Companhia integrantes do quadro de carreira, 
à critério do Conselho de Administração da empresa, desde que os dividendos acusados no exercício sejam iguais ou superiores a 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido.
Para tanto, fica sobre a responsabilidade da Cocel, instalar Comissão Paritária, com representantes da empresa, dos empregados e do 
Sindicato, para discutir metas, critérios e formas de distribuição dos Lucros em cada exercício. 

Remuneração, benefícios e carreira
Uma das bases para obter a máxima eficiência em sua administração é ter o servidor público como seu aliado e verdadeiro colaborador. 
Para isto, sua administração necessita apenas investir corretamente em recursos humanos.
O Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos contempla uma série de alternativas que permitem aos gestores da empresa administrar 
os recursos humanos de forma estimulante e competitiva, normatizando as relações de trabalho, valorizando o conhecimento, a 
competência e o desempenho da força de trabalho. Os objetivos abaixo descritos permitirão à empresa : 
prever qualitativamente e quantitativamente, os recursos humanos; 
delimitar atribuições, deveres e responsabilidades inerentes a cada cargo; 
definir especificações de cargos; 
estabelecer uma estrutura salarial; 
oferecer oportunidades de remuneração capazes de produzir continuada estimulação, nos empregados, elevando seus padrões de 
produtividade. 
A Política de Administração dos Cargos, Carreira e Vencimentos da Empresa têm por objetivo reconhecer a capacitação profissional 
e o desempenho dos seus funcionários. O desenvolvimento técnico-profissional do funcionário e sua contribuição efetiva para os 
resultados da empresa serão os indicadores utilizados para esse reconhecimento. 

Essa administração será feita considerando:
A relatividade interna: cada cargo terá sua remuneração estabelecida conforme as responsabilidades e qualificações necessárias para 
o desempenho da função. 
Equilíbrio orçamentário da empresa: a política salarial levará em conta o desempenho da empresa e seus resultados. 
Normas e Procedimentos de Funcionamento do Sistema de Administração de cargos: Os salários serão administrados dentro das faixas 
salariais de cada Classe de cargos. A determinação dos salários individuais será feita conforme as seguintes normas e procedimentos.
Salário de Admissão: nenhum funcionário a ser admitido deverá perceber salário inferior ao estabelecido como piso da categoria em 
convenção coletiva.
Salário para um novo cargo:  para se definir a faixa salarial de um novo cargo na mesma carreira, este deverá passar pelo processo 
de avaliação e classificação, conduzido pela área de Recursos Humanos, com base nas atribuições do novo cargo e nos critérios 
estabelecidos quando da elaboração do Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos, ou seja: escolaridade, experiência, contatos, 
complexidade das atividades, poder de decisão, criatividade e responsabilidade por erros.

Quadro de Colaboradores Efetivos da COCEL
Ao final do exercício, o quadro efetivo de empregados da Companhia conta com 107 colaboradores.

Programa de Alimentação
A Cocel distribuiu através do Programa de Alimentação, R$ 490 mil em créditos de vale alimentação, que beneficiou todos os seus 
funcionários registrados.

Convênio Médico
Os funcionários contam com o convênio empresarial em parceria com a UNIMED com cobertura em todo o território nacional. A parte 
do convênio a cargo dos funcionário é em média de 61% (sessenta e um por cento). 
Nos meses de abril e/ou maio, é realizado campanha de vacinação anti-gripal estendido a todos os funcionários da Companhia.

Convênio odontológico
Em parceria com o Sindicato dos Eletricitários do Estado do Paraná, a Cocel mantém convênio odontológico que abrange em geral 
todos os tipos de tratamentos dentários. Se estende também aos dependentes. Sobra a cargo do funcionário sindicalizado 10% ou 
50%,  dependendo do tipo de tratamento. Na maioria  dos tratamentos, 80% do valor é pago pela Cocel e outros 10% pelo Sindicato.

Convênio Farmácia
A Cocel mantém Convênio Farmácia aos seus funcionários e dependentes. Quando apresentado a receita médica, o reembolso dos 
medicamentos é de 70%.   

Educação e Treinamento:

Programa de Estagiários 
Mediante convênio com diversas instituições de ensino, dentre as quais: Pontíficia Universidade Católica – PUC, Universidades 
TUIUTI, Faculdade Cenecista Presidente Kennedy, Sociedade Paranaense de Ensino de Informática – SPEI, Centro Federal 
de Educação Tecnológica – CEFET, Centro Universitário Positivo – UNICENP e Centro de Integração Empresa Escola – CIEE. 
Contamos atualmente com 08 estudantes que realizam sua complementação de ensino, e que estão estagiando nas diversas áreas da 
companhia.

Menor Aprendiz - Combate a mão-de-obra infantil
A Companhia possui termo de compromisso com a Fundação João XXIII no intuito de colaborar com esta entidade nas ações sociais, 
encaminhando menores em sua vida profissional. Ao longo do exercício, 08 menores desenvolveram atividades na Companhia.

Ajuda de Custo de Material Escolar
A Cocel conta com o programa de auxílio de material escolar que abrange  funcionários e seus dependentes, bastando o funcionário 
apresentar o comprovante de matrícula. No ano foram investidos 34 mil.  	
Perfil dos Colaboradores
Colaboradores	 % em relação	 % em cargos de gerência 	 % em cargos de diretoria	
  	 ao total de	 em relação ao total de	  em relação ao total	
	 colaboradores	 de cargos de gerência	 cargos de diretoria
Mulheres	 22%	 25%	 -
Mulheres negras e pardas	 -	 -	 -
Homens negros e pardos	 21%	 -	 -
Portadores de deficiência	  2%	 -	 -
Acima de 45 anos	 29%	 75%	 100%

Perfil dos Salários     	                                                                                                    (em salário médio) – em R$
	 Homens	 Homens	 Mulheres	 Mulheres
Colaboradores	 negros e pardos	 brancos	 negras e pardas	 brancas
Cargos de diretoria	 -	 10.000	 -	 -
Cargos gerenciais	 2.246	  4.279	 -	 3.212
Cargos Administrativos	 2.253 	 3.258	 -	 2.435
Cargos de produção	 1.739 	 2.052	 -   	 764

Comparação Salarial
Salários		  Percentual
Divisão da maior remuneração pela menor paga (inclui participação nos lucros )		  10,8
Divisão do menor salário pelo salário mínimo vigente (inclui participação nos lucros)		  1,4
Saúde e Segurança
Acidentes	 2007	 2008
Com afastamento	 2	 2
Sem afastamento	 -	 -
Educação e Treinamento
Investimentos	 2007	 2008
% de investimentos em educação e treinamento em relação à receita total	 0,20%	 0,16%
% de investimentos em educação e treinamento em relação ao total de despesas operacionais	 0,41%	 0,31%
% de investimentos em educação e treinamento em relação ao total de gastos com pessoal	 1,99%	 1,69%

INDICADORES SOCIAIS EXTERNOS
Clientes e Consumidores
Atendimento a Clientes:
No que diz respeito à relação entre a Cocel e seus clientes e consumidores, podemos destacar os seguintes aspectos:
Atendimento direto:
O consumidor pode ser atendido na Sede Administrativa da Cocel, onde a média mensal foi de 6.275 atendimentos;
Serviço de Tele-atendimento:
O serviço de call-center, realizado através do telefone 0800, atende aos consumidores que podem fazer solicitações comerciais, 
reclamações de falta de energia, entre outros serviços. Com ampliação do horário  e ampliação do quadro de funcionários em 2008 
ocorreram em média 3.705 atendimentos;
Agência Virtual:
Através da internet, a Cocel disponibiliza a seus clientes serviços como: consulta de histórico de faturas, emissão de 2ª via de faturas, 
solicitação de serviços, avisos sobre os horários e locais de desligamentos programados para  melhorias do sistema de distribuição;
Agentes Arrecadadores:	
Afim de facilitar o pagamento das faturas de energia elétrica, a Cocel conta com 32 agentes arrecadadores conveniados e contratados, 
lotéricas, além de outros estabelecimentos comercias que atuam como correspondentes bancários distribuídos em todas as regiões do 
município e região metropolitana.
Ouvidoria:
A Ouvidoria da Cocel é o órgão superior à disposição do cliente, para sugestões e críticas, que amplia os canais de comunicação da 
Empresa com seus consumidores, permitindo um tratamento equânime aos seus pleitos.
No ano de 2008, a Ouvidoria atendeu a 197 manifestações (reclamações) de clientes na Cocel: 40% telefônico; 30% e-mail; 30% 
pessoalmente. 23 reclamações foram efetuadas junto a Aneel e 4 no PROCON.

Valores		  2007	 2008
Total de ligações atendidas pelo SAC		  2.804	 9.982
Percentual de reclamações em relação ao total de ligações atendidas pelo SAC	 100%	 100%
Percentual de reclamações não atendidas pelo SAC		  -	 -
Tempo médio de espera no telefone do SAC até o início do atendimento	 -	 -

Perfil de consumidores e clientes	 2007		  2008
Venda de Energia por classe tarifária 	 MWh	 % V	 MWh	 % V	 Variação H %
  	 Residencial	 51.540	 26,7%	 54.685	 25,6%	 6,1%  
	 Industrial	 104.677	 50,5%	 112.344	 52,5%	 7,3%
  	 Comercial	 24.102	 12,2%	 25.501	 11,9%	 5,8%  
	 Rural	 4.912	 2,3%	 5.192	 2,4%	 5,7%
  	 Poder Público	 2.281	 1,1%	 2.459	 1,1%	 7,8%
  	 Iluminação Pública	 9.857	 5,3%	 9.857	 4,6%	 0,0%
 	 Serviço Público	 3.795	 1,9%	 3.983	 1,9%	 5,0%
 	 Total	 201.164		  214.021		  6,4%

Qualidade técnica, continuidade e segurança dos serviços
			   2007	 2008
a) Qualidade técnica dos serviços prestados:		
Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora (DEC) – geral – Valor apurado		  15,81	 11,93
* Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora (DEC) – geral – Limite		  -	 -
b) Continuidade dos serviços prestados Duração Equivalente 
de Interrupção por Unidade Consumidora (FEC) – geral – Valor apurado		  12,50	 8,69
* Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora (FEC) – geral – Limite		  -	 -
c) Segurança no uso final de energia do consumidor		
Taxa de gravidade (TG) de acidentes com terceiros por choque elétrico na rede da concessionária		 -	 -

* Observação: Não existe limite geral de DEC  e FEC estabelecido pela Aneel, e sim por Conjunto de Consumidores. Deverá ter este 
limite a partir deste ano, pois a Cocel passou a ter apenas 1 (um) conjunto de consumidores.   
Fornecedores
A Cocel efetua contratações de Materiais e Serviços de acordo com os preceitos da Lei n.º 8.666/93 (Lei das Licitações), e outros 
instrumentos legais pertinentes, não sendo possível estabelecer critérios que visem a escolha de seus fornecedores. A Lei prevê 
isonomia dos participantes.
Atendendo a diretriz da Administração, a Cocel vem adotando recentemente,  a modalidade de pregão presencial em suas licitações.
É exigido dos participantes de licitações, declaração assinada por responsável ou representante legal da empresa, quanto à condição 
de trabalho infantil e escravo ou análogo, nas quais as partes contratantes se comprometem a:
Não permitir a prática de trabalho análogo ao escravo ou qualquer outra forma de trabalho ilegal;
Não empregar menores de 18 anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos para qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.
Em 2008, aproximadamente 64% do valor total das compras de materiais firmados com a Cocel, foram do Estado do Paraná e 36% 
de outras federações. 

Indicadores do Setor Elétrico
Universalização
O Processo de Universalização da Energia Elétrica no Brasil iniciou-se com a edição da Resolução ANEEL n.º 223, de 29 de abril de 
2003, que regulamenta a aplicação da Lei nº 10.438, de  26 de abril de 2002, com redação dada pela Lei nº 10.762 de 11 de novembro 
de 2003, que consistia em acabar com a exclusão elétrica no Brasil.
As metas de universalização foram atendidas pela Cocel e já validadas em fiscalização da Aneel no período 2004/2005 para 
consumidores urbanos e rurais, restando consumidores da área rural que estão sendo executadas pelo Programa Luz para Todos.
Programa “Luz para Todos”
O que é o programa
O governo federal iniciou em 2004 o desafio de acabar com a exclusão elétrica no país com o lançamento do programa LUZ 
PARA TODOS, que tem o objetivo de levar energia elétrica para 10 milhões de pessoas do meio rural até 2008/2009. O programa, 
coordenado pelo Ministério de Minas e Energia com participação da Eletrobrás e de suas empresas controladas, atenderá uma 
população equivalente aos estados de Piauí, Mato Grosso do Sul, Amazonas e do Distrito Federal.
O programa está orçado em R$ 12,7 bilhões e está sendo realizado em parceria com as distribuidoras de energia e os governos 
estaduais. O governo federal destinará 9,1 bilhões ao programa. O restante será partilhado entre governos estaduais e agentes do setor. 
Os recursos federais virão de fundos setoriais de energia - a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) e a Reserva Global de 
Reversão (RGR).
O mapa da exclusão elétrica no país revela que as famílias sem acesso à energia estão majoritariamente nas localidades de menor 
Índice de Desenvolvimento Humano e nas famílias de baixa renda. Cerca de 90% destas famílias têm renda inferior a três salários 
mínimos e 80% estão no meio rural. 
Nas obras do Programa Luz para Todos, a COCEL fornece a ligação da energia elétrica até os domicílios de forma gratuita e inclui a 
instalação padrão de entrada além de três pontos de luz e duas tomadas. A COCEL atendeu no ano de 2008, 202 consumidores e desde 
o início do Programa, em Setembro de 2004, o total de clientes atendidos já chega a 981 - cerca de 4.800 habitantes.
HISTORICO DAS OBRAS DE  “LUZ PARA TODOS”
Nas obras do Programa Luz para Todos, a COCEL fornece a ligação da energia elétrica até os domicílios de forma gratuita e inclui a 
instalação padrão de entrada além de três pontos de luz e duas tomadas. A COCEL atendeu no ano de 2008, 202 consumidores e desde 
o início do Programa, em Setembro de 2004, o total de clientes atendidos já chega a 981  - cerca de 4.800 habitantes.   

QUADRO DE METAS FÍSICAS DO PROGRAMA (PREVISTO X REALIZADO)
Tipo	 Realizado      	 Realizado em    	 Realizado
	 2004/2007 	 2008 	 Total
Consumidores 	 779	 202	 981
Padrões de entrada	 773	 197	 970
Kit Instalação interna	 615	 189	 804
Km de rede A.T.	 198	 51	 249
Km de rede B.T.	 17	 3	 20
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Km de Rede conjugada	 6	 2	 8
Postes	 2.300	 611	 2.911
Transformadores	 202	 98	 300
Potência instalada (kVA)	 5.340	 1.062	 6.402

NÚMERO LIGAÇÕES (2004 – 2008) – Programa Luz para todos

	 2004	 2005	 2006	 2007	 2008	 TOTAL
Consumidores	 42	 202	 345	 190	 202	 981

Programa “Luz Fraterna”
Programa  instituído pelo Governo do Estado do  Paraná, o qual  paga a fatura de energia que não ultrapasse 100 kWh no mês para 
famílias de baixa renda  inscritas no Cadastro Único do Governo, atende ainda os consumidores que estejam na classe rural com 
ligação monofásica ou bifásica com disjuntor no máximo de 50 ampères, e que possuam em ambas as classes  somente uma unidade 
consumidora em seu nome.
Programa Luz Fraterna	 2007	 2008
Nº de domicílios atendidos no Programa Luz Fraterna	 3.276	 2.300
Total de domicílios atendidos pelo Luz Fraterna do 
total de domicílios atendidos residenciais - %	 10,35%	 6,98%
Receita de faturamento no Programa Luz Fraterna (R$ mil)	 479	 420
Total da receita de faturamento do Programa Luz Fraterna em 
relação ao total da receita de faturamento da residencial (R$ mil)	 1,88%	 1,66%
Subsídio recebido do Governo Estadual, relativo aos 
consumidores do Programa Luz Fraterna -  (R$ mil)	 479	 420

Tarifa de Baixa Renda
Os consumidores atendidos pelo benefício do Programa de Baixa Renda, podem ser enquadrados com base na Resolução nº 246 de 
30/04/2002 e Resolução nº 485 de 29/08/2002-ANEEL, conforme abaixo:
Até 79 kWh: todos os consumidores residenciais monofásicos, com base na média móvel dos últimos doze meses, sendo apenas uma 
unidade por consumidor. 
Até 220 kWh: todos os consumidores residenciais monofásicos ,  com base na média móvel dos últimos 12 meses, devendo o 
responsável pela unidade consumidora demonstrar que pertence à família inscrita no Cadastro Único do Governo Federal, que atende 
às condições que o habilite a ser beneficiário do Programa Bolsa Família e que possua renda mensal “per capita” não podendo 
ultrapassar o valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais).

Tarifa de Baixa Renda	 2007	 2008
Nº de domicílios atendidos como Baixa Renda	 9.855	 9.611
Total de domicílios Baixa Renda do total de domicílios 
atendidos residenciais - %	 31,14%	 29,18%
Receita de faturamento na subclasse Baixa Renda (R$ mil)	 1.842	 1.646
Total da receita de faturamento da classe residencial 
“Baixa Renda” em relação ao total da receita de 
faturamento da residencial (R$ mil)	 11,35%	 10,06%
Subsídio recebido (Eletrobrás), relativo aos consumidores 
“Baixa Renda” -  (R$ mil)	 1.239	 1.646

PROGRAMA DE EFICIENTIZAÇÃO ENERGÉTICA
A COCEL ao elaborar o Programa Anual de Combate ao Desperdício de Energia Elétrica objetivou ações aplicadas à conscientização 
da correta utilização do uso da energia elétrica, as quais tem objetivaram a educação da sociedade, no sentido do combate ao 
desperdício, postergando assim obras de expansão do sistema elétrico.
Nestes trabalhos aplicamos os recursos devidos em projetos de uso final, na eficiência energética em:  
Substituição de Geladeiras Ineficientes Para Consumidores de Baixa Renda
Este projeto foi implementado pela primeira vez na área de concessão da COCEL. Dessa maneira, fez-se necessário elaborar um 
planejamento detalhado das ações, acompanhando a realização de cada etapa e dar ênfase à avaliação dos resultados. A seleção das 
áreas a serem contempladas considerou o pré diagnóstico resultante da ação do PEE ciclo 2005/2006 “ Atendimento a Comunidades 
de Baixa Renda”. 
O Projeto realizou-se inicialmente com a entrega de 01 (um) “Kit”, para 1.664 unidades consumidoras cadastradas no programa 
Luz Fraterna do governo do Estado do Paraná, o qual o qual continha 03 (três) lâmpadas fluorescentes compactas de 15 W com 
selo PROCEL/INMETRO (para substituírem a mesma quantidade de lâmpadas incandescentes de 60 W) e  01 (uma)cartilha com 
orientações de segurança e de combate ao desperdício de energia elétrica. Nesta oportunidade foi realizado um diagnóstico técnico 
para dar embasamento para a escolha dos contemplados  da segunda etapa. 
Na segunda etapa foram substituídas de  250  (duzentos e cinquenta)  geladeiras antigas, pouco eficientes por refrigerador de 01 porta 
com selo PROCEL/INMETRO, categoria “A” de economia de energia elétrica, capacidade de 250 litros, com consumo máximo de 
23 Kwh/mês.

Resumo:      4.992  Lâmpadas Compactas Fluorescentes 
5.000  Cartilhas
1.664  Diagnósticos Técnicos
250     Refrigerador Eficiente
Energia Economizada:                   	 491,36 Mwh/ano
Redução de Demanda na Ponta:   	 237,84 Kw
Valor Investido no projeto =        	 R$  246 mil.

PROGRAMA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
Entregue ao Departamento de Distribuição em conjunto com o Instituto de Tecnologia para o Desenvolvimento – LACTEC o projeto : 
“Desenvolvimento de ferramenta computacional para o controle de perdas no sistema elétrico da COCEL”.
Avaliou-se a situação operativa do sistema elétrico quanto aos problemas de perdas técnicas, identificando os principais pontos de 
geração destas perdas no sistema da COCEL.
Realizou-se testes em laboratório visando quantificar e qualificar os principais equipamentos / componentes geradores de perdas 
técnicas.
Desenvolveu-se uma ferramenta computacional que permite à COCEL determinar as perdas técnicas nos circuitos de distribuição de 
energia elétrica, bem como indicar pontos críticos.
Implementou-se em 2008 a ferramenta gerada no sistema da COCEL.
Resumo:	 Duração:       	 36 meses.
	 Término:        	 Nov/2008
	 Categoria:     	 Pesquisa Aplicada	
	 Custo total:    	 R$ 191 mil.

Investimentos Sociais
Valores	 2007	 2008
Percentual do Lucro Líquido destinado à totalidade em ações sociais	 3,33%	 2,39%
Percentual do Faturamento Bruto destinado à totalidade em ações sociais	 0,25%	 0,16%
Percentual de doações a título de produtos e serviços sobre o total destinado 	 7,76%	 64%
Percentual de doações em espécie sobre o total destinado 	 92,24%	 36%
Percentual de investimentos em projeto social próprio sobre o total destinado	 -	

Foi doado o valor de R$ 8.000,00 no exercício de 2008, com utilização da de Incentivos  Fiscais ao FIA – Fundo da Infância e 
Adolescência de Campo Largo.
Programa de Apoio a Projetos Sociais
Em 2007, foi aprovado pelos Acionistas, a destinação de até 5% (cinco por cento) do Lucro Líquido da Companhia a projetos Sociais, 
inclusive com alteração no Estatuto Social em seu Artigo 29.
Foi criado para tanto, uma  comissão instituída pela Diretoria da Cocel, composta por 5 (cinco) membros: sendo um ouvidor, um 
representante da CIPA, um funcionário da área técnica, um funcionário da área administrativa e um funcionário da área jurídica.

INDICADORES DE DESEMPENHO AMBIENTAL
A Cocel, por ser uma Concessionária exclusivamente distribuidora de Energia Elétrica, não conta com programas específicos 
relacionados ao Meio Ambiente.
São tomadas providências regularmente junto ao órgão ambiental IAP – Instituto Ambiental do Paraná, para autorização de cortes de 
árvores, que são necessários para construção ou reforma de redes.
Não efetivamos novas ligações em áreas protegidas sem que o consumidor apresente anuência do órgão ambiental.

SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO
Mantemos uma constante preocupação com a segurança no trabalho com implantações constantes de ações preventivas, dentre as 
quais, destaca-se a implantação em 2007 da Norma Reguladora 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade. Também 
são estendidos a todos os funcionários práticas laborais com exercício semanais

Programas de Desenvolvimento e Treinamento
Ao longo do exercício, a companhia investiu o equivalente a R$ 50 mil em bolsa de estudos visando formação técnica e o 

desenvolvimento profissional e humano de seus empregados, objetivando desta forma manter seu quadro funcional sempre atualizado 
com as últimas evoluções nas áreas tecnológica e gerencial, oferecendo aos mesmos a oportunidade de desenvolverem suas habilidades 
e potencialidades. 
Dessa forma, a área de treinamento da companhia proporciona aos mesmos a oportunidade de realizarem cursos superiores moldados 
às necessidades e operações da concessionária, com educação contínua nas áreas de qualidade total, de segurança, de gestão e de 
extensão universitária. Houve ainda investimento de R$ 34 mil referente a ajuda de custo de material escolar para os dependentes de 
seus empregados e um investimento referente a aposentadoria privada Brasil Prev no valor de R$ 21 mil.
Cursos e Palestras Realizados na Companhia

Cursos		  Carga Horária	 Total de Funcionários Treinados.
Curso Básico de Segurança em Instalações e 
Serviços em Eletricidade		  40	 04
Treinamento Básico para Eletricista		  20	 04
Treinamento sobre ataque de cães		  03	 10
Análise Preliminar de Riscos		  02	 31
Curso Complementar NR-10 (SEP)		  40	 04
Treinamento referente ao conjunto de Segurança para trabalhos em altura	 04	 31
Curso de Primeiros Socorros		  20	 31

SIPAT  PALESTRAS
A instituição da Família			   02 horas
Finanças Pessoais			   02 horas
Cuidar da Saúde e do Bem Estar			   02 horas
AIDS e DST´s 			   02 horas

BALANÇO SOCIAL 

1.	Base de Cálculo	 2007 – Valor (R$ mil)	 2008 – Valor (R$ mil)
 	 Receita Líquida	 42.117	 42.919
 	 Lucro Operacional	 5.364	 4.626
 	 Folha de Pagamento Bruta	 7.119	 6.815

2) Indicadores Sociais Internos	 Valor	 %sobre	 %sobre	 Valor	 %sobre	 %sobre 
		  (R$) 	 FPB	 RL	 (R$)	 FPB	 RL

 	 Alimentação	 440	 6,2%	 1,0%	 490	 7,2%	 1,1%
 	 Encargos Sociais Compulsórios sem   diretoria	 1.486	 20,9%	 3,5%	 1.562	 22,9%	 3,6%
 	 Previdência privada	 13	 0,2%	 0,0%	 21	 0,3%	 0,0%
 	 Saúde	 368	 5,2%	 0,9%	 409	 6,0%	 0,9%
 	 Segurança e Medicina no Trabalho	 111	 1,6%	 0,3%	 150	 2,2%	 0,4%
 	 Educação	 63	 0,9%	 0,1%	 84	 1,2%	 0,2%
 	 Cultura	 -	 -	 -	 -	 -	 -
 	 Capacitação e Desenvolvimento Profissional	 79	 1,1%	 0,2%	 31	 0,4%	 0,1%
 	 Creches ou Auxílio Creche	 -	 -	 -	 -	 -	 -
 	 Participação nos Lucros ou Resultados	 246	 3,5%	 0,6%	 325	 4,8%	 0,8%
 	 Outros	 2	 0,0%	 0,0%	 -	 0,0%	 0,0%
 	 Total–Indicadores sociais internos	 2.808	 39,4%	 6,7%	 3.072	 45,1%	 7,2%

3) Indicadores Sociais Externos	 Valor	 %sobre	 %sobre	 Valor	 %sobre	   %sobre	
		  (R$)	 RO	 RL	 (R$)	 RO	 RL
	 Educação	 -	 -	 -	 -	 -	 -
 	 Cultura	 -	 -	 -	 -	 -	 -
 	 Saúde e Saneamento	 -	 -	 -	 -	 -	 -
 	 Esporte	 -	 -	 -	 -	 -	 -
 	 Combate à fome e segurança alimentar	 -	 -	 -	 -	 -	 -
 	 Programa “Luz no Para Todos”	 1.519	 29,1%	 3,6%	 1.096	 23,7%	 2,6%
 	 Programa de pesquisa e eficiência energética	 250	 4,8%	 0,6%	 246	 5,3%	 0,5%
 	 Outros	 -	 -	 -	 -	 -	 -
 	 Total das contribuições para a sociedade	 1.769	 33,9%	 4,2%	 1.342	 29,0%	 3,1%
 	 Tributos (excluídos os encargos sociais)	 29.978		  71,5%	 29.150		  67,9%
 	 Total – Indicadores Sociais Externos	 31.747		  75,8%	 30.492		  71,0%

	 2007	 2008
4)  Indicadores do Corpo Funcional	 N.º de empregados	 N.º de empregados
 N.º de empregados ao final do exercício	 108	 107
 Nº de empregados terceirizados	 44	 39
 Escolaridade dos empregados:		
       Superior e extensão universitária	 33	 34
       2º Grau	 53	 53
       1º Grau	 22	 21
 Faixa Etária dos empregados		
       Abaixo de 30 anos	 22	 21
       De 30 até 45 anos (exclusive)	 60	 60
       Acima de 45 anos	 26	 27
 Admissões durante o período	 33	 12
 Demissões durante o período	 4	 13
 N.º de mulheres que trabalham na empresa	 20	 20
 % de cargos de chefia ocupados por mulheres	 0,6%	 2,8%
 Estagiários	 7	 7
 Menor Aprendiz	 6	 5

5) Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania empresarial
	 2007	 2008
Relação entre a maior e a menor remuneração	 11,11	 11,05
Nº total de acidentes de trabalho	 -	 02

Os projetos  sociais e ambientais		  (x) pela	 (  )  direção	 (  )  todos os	 (x) pela	 (  )  direção	 (  )  todos os
desenvolvidos foram definidos		  direção	 e gerências 	 empregados	 direção	 e gerências	  empregados
		
Os padrões de segurança e salubridade	 (x) pela	 (  )  direção	 (  )  todos os	 (x) pela	 (  )  direção	 (  ) todos os
no ambiente de trabalho foram definidos	 direção	 e gerências	 empregados	 direção	 e gerências	 empregados
A previdência privada contempla		  (  ) pela 	 (  )  direção	 (x)  todos os	 (  ) pela	 (  )  direção	 (x) todos os
		  direção	 e gerências	 empregados	 direção	 e gerências	 empregados

A Participação nos lucros		  (  ) pela 	 (  ) direção	 (x) todos os	 (  ) pela	 (x) direção	 (  ) todos os
ou  resultados contempla		  direção	 e gerências	 empregados	 direção	 e gerências	 empregados

Na seleção dos fornecedores, os mesmos	 (  ) não são 	 (x) são	 (  ) são	 (  )não são	 (x) são	 (  ) são
padrões éticos e de responsabilidade	 considerados	 sugeridos	 exigidos	 considerados	 sugeridos	 exigidos
social e ambiental adotados pela empresa
		
Quanto à participação dos empregados	 (  ) não se	 (x) apóia	 (  ) organiza	 (  ) não se	 (x) apóia	 (  )organiza
em programas de trabalho voluntário	 envolve		  e incentiva	 envolve		  e incentiva
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Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2008 e 2007

		  R$ mil
	 2008	 2007
CIRCULANTE		   
Fornecedores	 3.299	 2.945
Folha de pagamento	 328	 362
Tributos e contribuições sociais	 1.737	 1.863
Participação nos lucros	 324	 250
Dividendos e juros sobre capital próprio	 1.000	 1.000
Empréstimos e financiamentos	 139	 181
Credores diversos	 569	 210
Obrigações estimadas	 641	 602
Encargos do consumidor	 391	 293
Encargos tarifários	 8	 11
Pesquisa e Desenvolvimento e Eficiência Energética	 986	 827
Provisões para contingências 	 30	 60
Outras contas a pagar	 240	 230
	 9.692	 8.834
NÃO CIRCULANTE		
Tributos e contribuições sociais	 1.135	 1.135
Empréstimos e financiamentos 	 1.972	 1.193
Provisões para contingências 	 375	 301
	 3.482	 2.629
PATRIMÔNIO LÍQUIDO		
Capital social 	 25.000	 22.000
Reservas de lucros	 7.072	 7.225
	 32.072	 29.225

TOTAL DO PASSIVO	 45.246	 40.688

		  R$ mil
	 2008	 2007
CIRCULANTE		
Numerário disponível	  6.011 	  3.742 
Consumidores, concessionários e Permissionários	  7.109 	  7.867 
Devedores diversos	  659 	  755 
Serviços em curso	  -   	  14 
Provisão p/créditos de liquidação duvidosa	  (676)	  (683)
Almoxarifado	  818 	  731 
Despesas pagas antecipadamente	  432 	  182 
Outros créditos	  412 	  294 
	  14.765 	  12.902 
	  	  
NÃO CIRCULANTE		
Realizável a Longo Prazo		
Títulos e valores mobiliários	  195 	  195 
Depósitos judiciais - Tributos a compensar	  1.145 	  1.140 
Outros	  327 	  327 
	  1.667 	  1.662 
 		
Investimentos	  290 	  289 
Imobilizado	  28.375 	 25.693
Intangível	  149 	  142 
	  28.814 	  26.124 
		
	  30.481 	  27.786	
	

TOTAL DO ATIVO	  45.246 	  40.688 

R$ mil
	 2008	 2007
1. Geração do Valor Adicionado		
Receitas de vendas de energia	  70.206 	  69.699 
Outras Receitas de serviços	  685 	  840 
Menos :       		
Insumos	  	  
Custo da energia comprada	  (24.634)	  (21.725)
Materiais	  (650)	  (599)
Serviços de terceiros	  (2.375)	  (2.571)
Outros custos operacionais	  (705)	  (561)
 	  (28.364)	  (25.456)

2. Valor Adicionado Bruto              	  42.527 	  45.083 
Quotas de reintegrações	  2.082 	  
2.204	

3 . Valor Adicionado Líquido Gerado	  40.445 	  42.879
Receitas financeiras líquidas	  1.316 	  348 

4. Valor Adicionado a Distribuir     	  41.761 	  43.227 

5. Distribuíção do Valor Adicionado	    	    
Remuneração do trabalho 	  7.691 	  7.365 
Governos: Impostos e Contribuíções	  26.408 	  26.228 
Encargos Financeiros e Variação Monetária	  270 	  69 
Arrendamento e Aluguéis	  563 	  573 
Juros s/capital próprio / dividendos	  2.000 	  2.000 
Lucros retidos	  2.653 	  3.252 
Outros	  2.176 	  3.740
Total	  41.761	  43.227

Demonstração do Valor Adicionado dos Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2008 e 2007

Demonstração do Resultado dos Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2008 e 2007                        	 R$ mil

	 2008	 2007
Atividades Operacionais		   
Lucro líquido do exercício	  4.653 	  5.252 
Ajustes do Exercício anterior	  -	  (309)
Despesas (receitas) que não afetam o caixa	    	    
   Provisão para créditos de líquidação duvidosa	  (7)	  (33)
   Depreciação e amortização	  2.082 	  2.204 
   Crédito Pasep/Pis/Cofins Depreciação	  303 	  52 
   Baixas do imobilizado em serviço	  96 	  95 
   Provisões no Passivo Circulante e Não Circulante	  44 	  (51)
	  7.171 	  7.210 
Variação no Ativo Circulante		
Consumidores e revendedores	 758 	 (657)
Serviços em curso	 14 	 186 
Outros créditos	 (118)	 132 
Estoque	 (87)	 (66)
Pagamentos antecipados	 (13)	 (19)
Conta Compensação Variação Parcela "A"	 (237)	 556 
Devedores diversos	 95 	 26 
	 412 	 158 
Variação no Passivo Circulante	  	
Fornecedores	  (212) 	  774
Folha de pagamento  provisões trabalhistas	  6 	  270 
Tributos e contribuições sociais	  (127)	  136 
Variação de dividendos declarados	  -   	  (167)
Conta Compensação Variação Parcela "A"	  349 	  (7)
Programa Eficient. Energética e Pesquisa e Desenv.	  159 	  (36)
Outras contas a pagar	  190 	  (243)
	 365 	  727

	 Capital Social                	Reserva de Capital	Reserva de Lucros	 Lucros Acumulados	 Total

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2006	  20.000 	  -   	  6.194 	  282 	  26.476 
Aumento do Capital Social: AGO/AGE - 30/03/2007					   
   Com reservas	  1.718 	  -   	  (1.718)	  -   	  -   
   Com Lucros Acumulados	  282 	  -   	  -   	  (282)	  -   
Lucro Líquido do Exercício	  -   	  -   	  -   	  5.252 	  5.252 
Destinação do Lucro proposta a AGO:					      -   
   Ajuste de Exercício Anterior	  -   	  -   	  -   	  (503)	  (503)
   Reserva Legal	  -   	  -   	  263 	  (263)	  -   
   Reserva de retenção de lucro	  -   	  -   	  2.989 	  (2.989)	  -   
   Ajuste de Exercício Anterior	  -   	  -   	  -   	  194 	  194 
   Juros s/Capital próprio (R$ 4,00 por lote de mil ações)	  -   	  -   	  -   	  (2.000)	  (2.000)

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007	  22.000 	  -   	  7.728 	  (309)	  29.419 

Aumento do Capital Social: AGO/AGE - 08/04/2008					   
   Com reservas	  3.000 	  -   	  (3.000)	  -   	  -   
   Com Lucros Acumulados	  -   	  -   	  -   	  -   	  -   
Lucro Líquido do Exercício	  -   	  -   	  -   	  4.653 	  4.653 
Destinação do Lucro proposta a AGO:					      -   
   Transferência referente Ajuste de Exercício Anterior	  -   	  -   	  (503)	  503 	  -   
   Reserva Legal	  -   	  -   	  233 	  (233)	  -   
   Reserva de retenção de lucro	  -   	  -   	  2.420 	  (2.420)	  -   
   Juros s/Capital próprio (R$ 4,00 por lote de mil ações)	  -   	  -   	  -   	  (2.000)	  (2.000)

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2008	  25.000 	  -   	  6.878 	  194 	  32.072 

R$ mil
	 2008	 2007

Receita Operacional		   
Fornecimento de energia elétrica	  70.206 	  69.699 
Outras	  685 	  840 
	  70.891 	  70.539 
Deduções à  Receita Operacional		
Icms	  (17.141)	  (17.290)
Pasep / Pis	  (1.177)	  (1.265)
Cofins	  (5.424)	  (5.807)
Quota para reserva global de reversão	  (428)	  (431)
Conta de Desenvolvimento Energético	  (1.697)	  (1.628)
Quota para a conta de consumo de combustível	  (1.635)	  (1.347)
Pesquisa e Desenvolvimento/Eficientização Energética	  (470)	  (654)
 	  (27.972)	  (28.422)

Receita Operacional Líquida	  42.919 	  42.117 

Custo do Serviço de Energia Elétrica	    	
Energia elétrica comprada para revenda	  (24.634)	  (21.725)
Pessoal	  (2.580)	  (2.859)
Material	  (327)	  (293)
Serviços de terceiros	  (744)	  (817)
Depreciação e amortização	  (1.953)	  (1.814)
Provisões	  -   	  -   
Outras	  (379)	  (522)
	  (30.617)	  (28.030)
Lucro Operacional Bruto	  12.302 	  14.087 

Despesas Operacionais	    	

Despesas com Vendas	  (1.658)	  (1.624)
Despesas Gerais e Administrativas	  (5.064)	  (5.378)
Outras despesas operacionais	  -   	  -   
	  (6.722)	  (7.002)

Resultado do Serviço	  5.580 	  7.085 

Receita ( Despesa ) Financeira	    	    
Renda de Aplicações financeiras	  526 	  222 
Variação monetária e acréscimo moratório-energia vendida	  752 	  708 
Outras receitas financeiras	  264 	  56 
Juros sobre capital próprio	  (2.000)	  (2.000)
Outras despesas financeiras	  (496)	  (707)

	  (954)	  (1.721)
		
Lucro antes da Contribuição Social e Imposto de Renda	 4.626 	  5.364 
Contribuição social	  (450)	  (502)
Imposto de renda	  (1.198)	  (1.364)

		
Lucro Antes das Participações e da 

Reversão dos Juros Sobre Capital Próprio	  2.978 	  3.498 
Participações nos Lucros	  (325)	  (246)
Reversão dos juros sobre o capital próprio	  2.000 	  2.000 

		
LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO	  4.653 	  5.252 

Lucro Líquido por Mil ações do Capital Social - R$	  9,31 	  10,50 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2008

Demonstração do Fluxo de  Caixa dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2008 e 2007 

R$ mil
	 2008	 2007
Aplicação no Ativo não Circulante	    	
Depósitos judiciais	  (5)	  (12)
Tributos e Contribuíções Sociais	  -   	  142 
Redução Ativo Não Circulante	    	    
   Amortização Ativo Regulatório	  -   	  332 
	  (5)	  462 
	    	
Total das Atividades Operacionais	  7.943 	  8.557

Atividades de Investimentos		
Participações societárias 	  (1)	  -   
Aplicações no imobilizado - obras de distribuição	  (4.938)	  (5.086)
Contribuições do consumidor	  543 	  131 
Depreciação Contribuíção Consumidor	  (16)	  -   
 	  (4.412)	  (4.955)

Atividades de Financiamentos	    	    
Empréstimos e financiamentos obtidos	  926 	  194 
Amortização de emprestimos	  (124)	  (155)
Juros Financiamentos	  (65)	  5 
Juros sobre Capital Próprio	  (2.000)	  (2.000)
 	  (1.263)	  (1.956)

Total de Efeitos no Caixa		
Saldo inicial de caixa	  3.742 	  2.096 
Saldo final de caixa	  6.010 	  3.742 

Variação no Caixa	  2.268 	  1.646 
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Em decorrência da promulgação da referida Lei e Medida Provisória, foram edi-
tados pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, pronunciamentos con-
tábeis com aplicações obrigatórias para aplicação nas Demonstrações Contábeis 
dos exercícios findos em 31/12/2008 e 31/12/2007.
Ocorreram reclassificações nas Demonstrações de 2007, principalmente nos regis-
tros do Ativo Imobilizado, em função dos Contratos de Arrendamento Mercantil 
que a Companhia mantém: Leasing Financeiro, de acordo com a CPC 06. 

4.  PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

ATIVO CIRCULANTE

4.1. DISPONIBILIDADES
	 2008	 2007
Caixa 	 6	 1
Contas Bancárias a Vista	 632	 745
Numerários em Trânsito	 207	 306
Aplicações Financeiras	 5.166	 2.690
Total	 6.011	 3.742

Numerários em trânsito:
O saldo de Numerário em Trânsito corresponde aos valores arrecadados pela 
rede bancária e ainda não creditados pela mesma.

Aplicações Financeiras:
As aplicações financeiras, em títulos de renda fixa, estão demonstradas pelo custo 
de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço.

4.2. CONSUMIDORES, CONCESSIONÁRIOS E PERMISSIONÁRIOS
As contas a receber incluem os valores referentes ao faturamento já emitido, bem 
como a receita proveniente de energia fornecida e ainda não faturada ao final do 
exercício. A receita de distribuição de energia elétrica é reconhecida no momen-
to do faturamento. Para a receita não faturada, conforme o ciclo de faturamento 
mensal, é feito a provisão tendo como referência a carga real de energia disponi-
bilizada e o índice de perda elétrica em bases anuais.
	 2008	 2007
Fornecimento Faturado	 4.645	 5.082
Fornecimento n/Faturado	 2.238	 2.534
Outros	 226	 251
Total	 7.109	 7.867

O fornecimento faturado apresenta o seguinte perfil por data de vencimento e 
classe:

	 Saldo	 Vencidos até	 Vencidos  há			 
	 vincendos	 90 dias	 mais de 90 dias	 Total	Consolidado
Consumidores				    2008	 2007
Residencial	 770	 814	 275	 1.859	 2.258
Industrial	 1.342	 181	 91	 1.614	 1.366
Comercial	 284	 278	 121	 683	 854
Rural	 22	 17	 -	 39	 51
Poder Público	 67	 10	 61	 138	 179
Iluminação Pública	 167	 -	 -	 167	 206
Serviço Público	 94	 -	 -	 94	 88
Governo do Paraná – 
Luz Fraterna	 24	 27	 -	 51	 80
Total	 2.770	 1.327	 548	 4.645	 5.082

4.3.	DEVEDORES DIVERSOS
	 2008	 2007
Tributos e Contribuições Sociais	 578	 661
Empregados	 81	 86
Outros	                 -	 8
Total	 659	 755

4.4.	 PROVISÃO P/ CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA
O valor da provisão para devedores duvidosos, constituída no montante de R$ 
676 mil, é considerada suficiente para cobrir possíveis perdas na realização de 
créditos a receber.

4.5. ESTOQUE
Corresponde a materiais no almoxarifado de manutenção e estão avaliados pelo 
custo médio de aquisição e não excedem ao valor de mercado.

4.6.	 DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE
Prêmios de Seguros: Saldo dos pagamentos antecipados de prêmios de seguros 
vincendos, até a efetiva realização destas despesas pelo regime contábil de com-
petência;
Conta de Compensação e Variação de Valores de itens da parcela “A” – CVA: 
registra as variações ocorridas entre os valores previstos por ocasião dos reajustes 
tarifários e os valores efetivamente pagos ao longo do ano tarifário do seguintes 
itens: Conta de Consumo de Combustíveis – CCC; Conta de Desenvolvimento 
Energético – CDE; Programa de Incentivo a fontes alternativas de Energia - 
PROINFA e o Custo de Aquisição de Energia Elétrica.

	 2008	 2007
CCC	 306	 -
CDE	 17	 42
PROINFA	 36	 20
Ativo Regulatório Cofins / Pasep	 -	 60
Prêmios de Seguros	 73	 60
Total	 432	 182

4.7. OUTROS CRÉDITOS
	 2008	 2007
RGR a Compensar	 30	 36
Serviços Prestados a Terceiros	 391	 263

Desativações de bens em curso	 -34	 -53
Alienações em curso	 -17	 -
Outros	 42	 48
Total	 412	 294

NÃO CIRCULANTE

4.8.	TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS:
O valor de R$ 195 mil, refere-se ao saldo histórico de precatórios que foram ad-
quiridos com o objetivo de quitar pendências fiscais junto ao Governo do Estado.

4.9.	CAUÇÕES E DEPÓSITOS VINCULADOS
Depósitos judiciais efetuados junto a Caixa Econômica Federal, referente a pro-
cessos movidos junto à União Federal referentes ao Cofins/Pasep e CPMF.

	 2008	 2007
COFINS	 915	 915
PASEP	 192	 192
CPMF	 28	 28
Outros Depósitos Judiciais	 10	 5
Icms a compensar	 327	 327
Total	 1.472	 1.467

4.10. INVESTIMENTO

Os investimentos estão registrados pelo custo de aquisição, corrigidos monetaria-
mente até 31 de Dezembro de 1995.
			   2008		  2007
Participações Soc. Permanentes		  56		  56
(-) Provisão para Desvalorização		  (47)		  (48)
Sub-total			   9		  8
Outros Investimentos			   281		  281
Total			   290		  289

4.11. IMOBILIZADO

Registrado pelo custo de aquisição ou construção, deduzido de depreciação calcu-
lada pelo método linear, tomando-se por base os saldos contábeis registrados nas 
respectivas Unidades de Cadastro – UC, conforme determina a Portaria DNAEE 
nº 815 de 30 de Novembro de 1994, às taxas anuais constantes da tabela anexa à 
Resolução ANEEL nº 02 de 24 de Dezembro de 1997 e nº 44 de 17 de Março de 
1999. Em função do disposto nas instruções Contábeis do Manual de Contabilida-
de do Serviço Público de Energia Elétrica, os juros, encargos financeiros e varia-
ções monetárias, relativos aos financiamentos obtidos de terceiros, efetivamente 
aplicados no imobilizado em curso, estão registrados neste subgrupo como custo. 
O mesmo procedimento foi adotado para os juros sobre o capital próprio (quando 
aplicável) que financiou as obras em  andamento, conforme previsto na legislação 
específica do Serviço Público de Energia Elétrica.
Mensalmente, são apropriadas às imobilizações em curso, através de rateio de 
até 10% dos gastos com pessoal e serviços de terceiros apropriados às ordens 
em curso.

DISTRIBUIÇÃO

Imobilizado em Serviço	 2008	 2007
Edificações, Obras Civis e Benfeitorias	 9	 9
Máquinas e Equipamentos	 43.980	 39.106
Veículos	 1.555	 620
Móveis e Utensílios	 3	 3
Soma	 45.547	 39.738
		
Depreciação Acumulada	 2008	 2007
Edificações, Obras Civis e Benfeitorias	 (6)	 (6)
Máquinas e Equipamentos	 (15.042)	 (13.340)
Veículos	 (951)	 (420)
Móveis e Utensílios	 (1)	 (1)
Soma	 (16.000)	 (13.767)
		
Imobilizado em Curso	 2008	 2007
Maquinas e Equipamentos	 1.526	 2.049
Material em Depósito de Obras	 2.535	 2.592
Soma	 4.061	 4.641
Total da Distribuição	 33.608	 30.612

ADMINISTRAÇÃO
Imobilizado em Serviço	 2008	 2007
Terrenos	 279	 279
Edificações, Obras Civis e Benfeitorias	 397	 397
Máquinas e Equipamentos	 528	 407
Veículos	 193	 23
Móveis e Utensílios	 155	 151
Soma	 1.552	 1.257
		
(-) Depreciação Acumulada	 2008	 2007
Edificações, Obras Civis e Benfeitorias	 (263)	 (247)
Máquinas e Equipamentos	 (278)	 (235)
Veículos	 (71)	 (22)
Móveis e Utensílios	 (123)	 (115)
Soma	 (735)	 (619)
Total da Administração	 817	 638
		
COMERCIALIZAÇÃO		
Imobilizado em Serviço	 2008	 2007
Máquinas e Equipamentos	 49	 30
Veículos	 31	 -
Móveis e Utensílios	 11	 11
Soma	 91	 41

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia Campolarguense de Energia – COCEL, fundada em 05 de Março de 
1968, é uma sociedade anônima de capital fechado, controlada pelo Governo do 
Município de Campo Largo, que detém 88,8% do seu Capital Social.
A Companhia tem como atividade principal a distribuição e a comercialização de 
energia elétrica no Município de Campo Largo, Estado do Paraná, que possui uma 
área de 1.359 km2.
A COCEL é uma Companhia eminentemente distribuidora de energia, sendo todo 
o seu mercado atendido através da compra de energia da Companhia Paranaense 
de Energia – COPEL. 
2. DA CONCESSÃO
A Companhia Campolarguense de Energia – COCEL, detém a concessão para 
distribuir energia no Município de Campo Largo, Estado do Paraná junto ao órgão 
regulador do Serviço Público de Energia Elétrica, através da portaria nº 530 de 1º 
de Dezembro de 1998 do Ministério de Minas e Energia - ME, com vencimento 
em 07/07/2015.
Os contratos de concessão das distribuidoras de energia elétrica foram assinados a 
partir de 1995, em cada um desses contratos foram estabelecidas as tarifas iniciais 
e os mecanismos de sua alteração:
Reajuste Tarifário Anual;
Revisão Tarifária Extraordinária;
Revisão Tarifária Periódica.
No caso particular do contrato de concessão da COCEL de nº 27/99, que foi assi-
nado em 30 de Março de 1999, passamos pela segunda revisão tarifária periódica 
ocorreu em 24 de Junho de 2008 que constituiu em estabelecer o reposicionamen-
to das tarifas de fornecimento de energia elétrica e a determinação do Fator X. 
A Cocel solicitou a Aneel, alteração da data dos Reajustes de 29 de Março para 
24 de Junho, o qual foi concedido através da Resolução Homologatório nº 603 de 
22/01/2008, publicada no Diário Oficial da União em 29/01/2008, onde autoriza 
a alteração da data contratual da segunda revisão tarifária, bem como prorroga a 
vigência das tarifas de fornecimento de energia elétrica.
O Fator X considera os ganhos de produtividade da concessionária, previstos 
para o próximo período tarifário, decorrentes do crescimento do mercado atendi-
do; a avaliação do grau de satisfação na percepção do consumidor; bem como a 
manutenção da condição de equilíbrio econômico-financeiro definida na revisão 
tarifária periódica; 
O Fator X é estabelecido em função dos seguintes componentes:
Xe que reflete os ganhos de produtividade esperados derivados da mudança na 
escala do negócio por incremento do consumo de energia elétrica na área servida, 
tanto por maior consumo dos consumidores existentes, como pela incorporação 
de novos consumidores, no período entre revisões tarifárias, calculado em cada 
revisão tarifária periódica;
Xc que reflete a avaliação dos consumidores sobre a sua concessionária, sendo ob-
tido mediante a utilização do resultado da pesquisa Índice ANEEL de Satisfação 
do Consumidor – IASC, calculado em cada reajuste tarifário anual; e 
Xa que reflete a aplicação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA) para 
o componente mão-de-obra da Parcela B da concessionária, calculado em cada 
reajuste tarifário anual.
No contrato de concessão, a receita inicial da concessionária é dividida em duas 
parcelas. A Parcela A envolve os chamados “custos não gerenciáveis” pela conces-
sionária, relacionados a distribuição de energia elétrica e explicitamente indicados 
no contrato. São custos cujo montante e variações escapam à vontade ou influ-
ência da concessionária, como a energia elétrica adquirida para atendimento aos 
clientes, os custos de transmissão e os encargos setoriais. 
A Parcela B compreende o valor remanescente da receita, envolvendo, portanto, 
os ditos “custos gerenciáveis”. São custos próprios da atividade de distribuição 
e de gestão comercial dos clientes, que estão sujeitos ao controle ou influência 
das práticas gerenciais adotadas pela concessionária – ou seja, os custos de ope-
ração (pessoal, material e serviços de terceiros). Além destes, a Parcela B inclui 
a remuneração do capital e os tributos. Os contratos de concessão contemplam 
procedimento específico para reajuste dessas parcelas durante cada ano do período 
tarifário.

REVISÃO TARIFÁRIA DA COCEL EM 2008
O processo de Revisão Tarifária Periódica tem como principal objetivo analisar, 
após um período previamente definido no contrato de concessão (geralmente de 4 
anos), o equilíbrio econômico-financeiro da concessão.Destaca-se que enquanto 
nos reajustes tarifários anuais a “Parcela B” da Receita é atualizada monetaria-
mente pelo IGP-M, no momento da revisão tarifária periódica são calculadas a re-
ceita necessária para cobertura dos custos operacionais eficientes e a remuneração 
adequada sobre os investimentos realizados, com prudência.
A revisão tarifária periódica é realizada mediante o cálculo do reposicionamento 
tarifário e do estabelecimento do Fator X.
A Resolução Homologatória Aneel nº 664, de 23 de junho de 2008, homologou 
o resultado provisório da Segunda revisão tarifária periódica, a serem aplicadas 
a partir de 24 de junho de 2008, considerando o reajuste médio total  negativo de 
9,91%, sendo negativo de 11,64% relativos ao reposicionamento tarifário e 1,73% 
relativo aos componentes financeiros externos à revisão tarifária periódica. 
A Segunda etapa consiste no cálculo do fator X, que é o estabelecimento de metas 
de eficiência para o segundo período tarifário que serão expressas na tarifa. Com 
base na metodologia estabelecida pela resolução nº 234/2006, o calculo preliminar 
de Xe para a Cocel resultou em 0,20%.
 Ainda na mesma Resolução Homologatória nº 664 determina o pagamento à Co-
pel da Segunda parcela do passivo financeiro decorrente da publicação da Resolu-
ção Normativa nº 243, de 19 de dezembro de 2006, no valor de R$ 1.311,047,69. 
A Resolução Normativa Aneel nº 338, de 25 de novembro de 2008 alterou as 
disposições da Resolução Normativa nº 234, de 31 de outubro de 2006 que disci-
plina o assunto, e estabeleceu novos conceitos gerais, metodologias aplicáveis e 
procedimentos iniciais para realização do segundo ciclo de revisão tarifária perió-
dica das concessionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica. No 
próximo reajuste tarifário serão revistos os índices publicados em 2008. 

3. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com a Legislação Socie-
tária, Lei nº. 6.404/76 e alterações introduzidas pela Lei nº. 11.638/07 e Medida 
Provisória nº. 449/08, conjugadas com a legislação específica da Aneel e as re-
gulamentações segundo as normas da Comissão de Valores Mobiliários – CVM. 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)
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(-) Depreciação Acumulada	 2008	 2007
Máquinas e Equipamentos	 (11)	 (9)
Veículos	 (13)	
Móveis e Utensílios	 (6)	 (5)
Soma	 (30)	 (14)
Total da Comercialização	 61	 27

As obrigações especiais, referem-se aos recursos recebidos dos consumidores e da 
União, para possibilitar a execução de obras de ampliação e ou reforço de rede, 
necessárias ao atendimento de pedidos de fornecimento de energia elétrica.

OBRIGAÇÕES VINCULADAS À CONCESSÃO
		
Participação Financeira	 2008	 2007
Participações e Doações – Imobilizado em Serviço	 (4.632)	 (4.616)
( - ) Reintegração Acumulada	 16	 -
Participações e Doações – Imobilizado em Curso	 (1.423)	 (875)
Pendente de Recebimento	 (71)	 (90)
Valor Não Aplicado	 (1)	 (3)
Sub. Total	 (6.111)	 (5.584)
Total do Ativo Imobilizado	 28.375	 25.693
	
Redução ao valor recuperável de ativos – Impairment
Na conclusão dos trabalhos referentes aos testes de recuperação dos ativos da Cia., 
entende-se ter direito contratual assegurado à indenização dos bens vinculados a 
concessão. E que futuramente, no término da concessão,  haja regulamentação 
sobre a valorização dessa indenização. 
Diante disso, a Cia. não achou necessário efetuar constituição de provisão para 
Impairment.    

4.12. INTANGÍVEL
	 2008	 2007
Distribuição	 181	 181
( - ) Depreciação Acumulada	 (111)	 (75)
Soma	 70	 106
Administração	 152	 98
( - ) Depreciação Acumulada	 (73)	 (62)
Soma	 79	 36
Total	 149	 142

4.13. 	DETALHAMENTO DAS PRINCIPAIS OBRAS IMOBILIZADAS E 
BAIXADAS:
DESCRIÇÃO	 IMOBILIZAÇÕES	 BAIXAS
Ampliação de Rede Urbana	 238	 - 
Ampliação de Rede Rural	 225	 -
Reforço de Rede Urbana	 195	 -
Reforço de Rede Rural	 67	 -
Melhoria de Rede Urbana	 2.142	 302
Melhoria de Rede Rural	 425	 -
Luz P/ Todos	 1.269	 -
Equipamentos Geral	 140	 -
Veículos	 58	 -
Moveis e Utensílios	 5	 -
Intangíveis / Softwares	 53	 -
Medidores	 700	 85
TOTAL	 5.517	 387

4.14. TAXAS DE DEPRECIAÇÃO
De acordo com a resolução ANEEL nº 02 de 24 de Dezembro de 1997, as taxas de 
depreciação, dos principais bens e instalações da Companhia registrados e contro-
lados por Unidade de Cadastro – UC, são as seguintes:

Estrutura – Distribuição	 5,00%
Condutor – Distribuição	 5,00%
Luminária	 7,70%
Medidor	 4,00%
Transformador de Distribuição	 5,00%
Veículo	 20,00%
Equipamento Geral	 10,00%
Edificação	 4,00%

4.15. DOS BENS VINCULADOS À CONCESSÃO
De  acordo com os artigos 63 e 64 do decreto 41.019 de 26 de Fevereiro de 1957, 
os bens e instalações utilizados na produção, transmissão, distribuição inclusive 
comercialização, são vinculados a esses serviços, não podendo ser retirados, alie-
nados, cedidos ou dados em garantia hipotecária sem a prévia e expressa autori-
zação do órgão regulador. A Resolução ANEEL nº 20/99 regulamenta a desvincu-
lação de bens das concessões do Serviço Público de Energia Elétrica, concedendo 
autorização prévia para desvinculação de bens inservíveis à concessão, quando 
destinados à alienação, determinando que o produto da alienação seja depositado 
em conta bancária vinculada, para aplicação na concessão.

4.16. SEGUROS
Os principais ativos em serviço da empresa estão segurados, a especificação por 
modalidade de risco e data de vigência está demonstrada a seguir:

BEM  		  DATA DE	 IMPORTÂNCIA 	 PRÊMIO	
SEGURADO	 RISCO	 VIGÊNCIA	 SEGURADA
SEDE SOCIAL	 Incêndio, Queda de Raio e Explosão / 	 07/11/2008		
	 Danos Elétricos   / Responsabilidade 	        a	 500	 2
	 Civil Operações   / Roubo e/ou Furto 	 07/11/2009
	 Qualificado de Bens       / Roubo de 	
	 Valores  / Vendaval                             		

ALMOXA-	 Incêndio, Queda de Raio e Explosão / 	 07/11/2008
RIFADO	 Danos Elétricos / Responsabilidade Civil 	       a	 300	 1
	 Operações / Roubo e/ou Furto 	 07/11/2009  	
	 Qualificado de Bens / Vendaval	  	

ASCEL	 Incêndio, Queda de Raio e Explosão / 	 07/11/2008

	 Danos Elétricos / Roubo e/ou Furto 	       a	 100	 -
	 Qualificado de Bens / Vendaval	 07/11/2009	
SUBESTAÇÃO	 Incêndio, Queda de Raio e Explosão / 	 07/11/2008
	 Danos Elétricos / Equipamentos (Exceto	       a	 2.130	 52
	 Cine/Foto) (Estacionários) / Vendaval 	 07/11/2009	
VEÍCULOS	 Casco / Danos Materiais / Danos 	 05/06/2008	 Valor
	 Corporais / Morte / Invalidez	       a	 Mercado	 34
	  Permanente / Equipamentos 	 05/06/2009 	 Referenciado

CÂMERA  TER-	Cobertura Básica / 	 04/09/2008
MOGRÁFICA	 Danos Elétricos	 a	 131	 12
	      	 04/09/2009

PASSIVO CIRCULANTE

4.17. FORNECEDORES
		  2008	 2007
Energia Comprada p/ Revenda	 3.022	 2.751
Materiais e Serviços	 277	 194
Total		  3.299	 2.945

4.18. FOLHA DE PAGAMENTO
		  2008	 2007
Saldo Salários a Pagar	 229	 265
Tributos e Contribuições Sociais retidos na fonte	 83	 84
Consignações em favor da Concessão e/ou terceiros	 16	 13
Total		  328	 362

4.19. TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
		  2008	 2007
ICMS		  1.317	 1.407
FGTS		  38	 39
INSS		  108	 105
COFINS		  215	 250
PASEP		  47	 54
Contribuição Social	 -	 -
Outras		  12	 8
Total		  1.737	 1.863

4.20. CREDORES DIVERSOS
		  2008	 2007
Conta de Compensação Parcela A – CCC	 -	 32
Conta de Compensação Parcela A – Energia	 541	 160
Contas pagas em Duplicidade	 15	 14
Bônus Itaipu		  8	 -
Outros credores		 5	 4
Total		  569	 210

Bônus Itaipu: Valor repassado pela Eletrobrás às concessionárias de Energia Elétri-
ca das Regiões Sul, Sudeste e Centro a serem repassados aos consumidores conforme 
critérios estabelecidos pela Resolução Normativa nº 313 de 13/05/2008 da Aneel. São 
créditos referente ao rateio do saldo positivo que a Eletrobrás teve ao comercializar a 
energia da usina Itaipú. 

4.21. OBRIGAÇÕES ESTIMADAS
		  2008	 2007
Provisão de Férias/Gratificação	 460	 432
Provisão INSS/FGTS	 181	 170
Total		  641	 602

4.22. ENCARGOS DO CONSUMIDOR
		  2008	 2007
Reserva Global de Reversão	 45	 43
Quota p/ Conta de Consumo de Combustível	 207	 115
Conta de Desenvolvimento Energético	 139	 135
Total		  391	 293

4.23. ENCARGOS TARIFARIOS

		  2008	 2007
Encargos de Capacidade Emergencial	 8	 11
Total		  8	 11

4.24. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
		  2008	 2007
F.N.D.C.T		  108	 106
M.M.E.		  54	 58
Instituições de Pesquisa	 291	 121
Programa de Eficientização Energética	 533	 542
Total		  986	 827

4.25. OUTROS PASSIVOS CIRCULANTES		
		  2008	 2007
Contribuição p/Custeio de Serv. Il.Pública	 152	 132
Empréstimo Compulsório – Eletrobrás	 71	 71
Cauções em Garantia	 7	 7
Outros		  10	 20
Total		  240	 230

PASSIVO NÃO CIRCULANTE		
4.26. TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

		  2008	 2007
COFINS		  915	 915
PASEP		  192	 192
CPMF		  28	 28
Total		  1.135	 1.135

4.27. EMPRÉSTIMO E FINANCIAMENTO		
	 2008	 2007
Em Moeda Nacional	 Principal +	 Encargos	 Principal +	 Encargos
Eletrobrás	 Circulante	 Não Circulante	 Circulante	 Não Circulante
ECF 063/04	 42	 292	 60	 334
ECF 116/05	 97	 772	 111	 665
ECF 182/07	 -	 583	 10	 194
ECF 212/08	 -	 325	 -	 -
Total	 139	 1.972	 181	 1.193

	Taxa de Juros de 5% ano, “PRO RATA TEMPORIS” sobre o saldo devedor corrigido, 
incorporado ao saldo durante o período de carência.			 
	Taxa de Administração de 1% ao ano, vencível mensalmente sobre o saldo devedor cor-
rigido.	 			 
	
4.28. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
		
Até 31 de Dezembro de 2008, a Companhia não realizou nenhuma operação com deri-
vativos, bem como não mantém operações financeiras objetivando a proteção dos riscos 
de perda com flutuações nas taxas de juros e de câmbios, tendo em vista a inexistência de 
empréstimos e financiamentos com taxas pós-fixadas e/ou vinculados a moeda estran-
geira.	 			 
		
4.29. CONCENTRAÇÃO DE RISCOS DE CRÉDITOS
		
Como aproximadamente 2/3 das vendas de energia são efetuadas a um grande número 
de consumidores que representam mais de 90% de seu universo, o risco de crédito por 
esse fato se torna minimizado, além do acompanhamento das inadimplências verifica-
das nas diversas classes de consumidores, suspendendo seu fornecimento, decorrente de 
atrasos superiores aos regulamentares.			 
	
4.30. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
		
	 2008	 2007	
	 Curto Prazo     	 Longo Prazo	 Curto Prazo	 Longo Prazo
Trabalhistas	 -	 95	 -	 85	
Outras	 30	 280	 60	 216	
Total	 30	 375	 60	 301	
				  
Em atendimento a Deliberação da CVM nº 489/2005, destacamos que valor das causas 
Cíveis e Trabalhistas estão classificadas como de perdas possíveis ou de muito provável.
	 		
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
		
4.31. CAPITAL SOCIAL		
		  2008	 2007
Prefeitura Municipal de Campo Largo	 22.207	 19.542	
FAPEN – Instituto de Aposentadoria 
e Pensões de Campo Largo	 2.696	 2.373	
Demais Acionistas	 97	 85	
Total		  25.000	 22.000	
			 
O Capital Social totalmente integralizado, é representado por 500.000.000 de ações or-
dinárias, sem valor nominal, estando assim constituído:
		
		  2008	 2007
Prefeitura Municipal de Campo Largo	 444.139.217	 444.139.217	
FAPEN – Instituto de Aposentadoria 
e Pensões de Campo Largo	 53.929.780	 53.929.780	
Demais Acionistas	 1.931.003	 1.931.003	
Total 		  500.000.000	 500.000.000	
		
Em conformidade com o Estatuto Social da Companhia, é assegurado aos Acionistas, 
um Dividendo mínimo de 25% do lucro líquido ajustado de acordo com a Lei das Socie-
dades Anônimas.			 
	
4.32. RESERVAS DE LUCROS		
		  2008	 2007	
Reserva de Lucros	 7.072	 7.225
		
A reserva de retenção de lucros foi constituída de parte dos lucros do exercício, para 
dar suporte ao programa de investimento da companhia que será efetuada com Capital 
Próprio por deliberação da Assembléia Geral.			 

A reserva legal, de constituição obrigatória de 5% do lucro líquido do exercício, é limi-
tada a 20% do Capital Social.	
		
4.33. CÁLCULO DOS DIVIDENDOS

O artigo 9º da Lei nº 9.249 de 26 de Dezembro de 1995, permitiu a dedutibilidade  para 
fins de cálculo do imposto de renda e da contribuição social, do valor dos juros sobre o 
capital próprio que serão pagos aos acionistas, calculados com base na variação da taxa 
de juros de longo prazo (TJLP).
A concessionária optou por pagar juros sobre o capital próprio, em substituição aos divi-
dendos como distribuição de lucros do exercício no montante de R$ 2.000 mil, e reter o 
remanescente do lucro líquido como reserva de retenção de lucros de modo a assegurar 
a realização do programa de investimento a ser realizado no ano seguinte, suportado 
pelo orçamento anual.

Se não houvesse a opção do cálculo dos Juros sobre o Capital Próprio, a base para os 
Dividendos mínimos obrigatórios do exercício seria como segue:		

		  2008	 2007	
Lucro Líquido do Exercício	 4.652	 5.252	
(-) Reserva Legal	 233	 263
Lucro Líquido Ajustado	 4.419	 4.989	
Dividendos Obrigatórios – 25%	 1.105	 1.247	
(-) Juros s/Capital Próprio Imputados	 2.000	 2.000	
Dividendos a Pagar	 -	 -	

COMPANHIA CAMPOLARGUENSE DE ENERGIA – COCEL
CNPJ Nº: 75.805.895/0001-30
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RESULTADO OPERACIONAL
		
4.34. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA
		
Classes	 Nº consumidores	 Consumo em MWh	 Valor  – R$(mil)	

		  2008	 2007	 2008	 2007	 2008	 2007	
Residencial		  32.942	 31.622	 54.685	 51.540	 18.940	 19.113	
Industrial		  437	 426	 112.344	 104.677	 23.300	 21.660	
Comercial		  2.691	 2.604	 25.501	 24.102	 7.042	 7.179	
Rural		  1.121	 1.006	 5.192	 4.912	 956	 974	
Poder Público		  195	 174	 2.459	 2.281	 732	 724	
Iluminação Pública	 1	 1	 9.857	 9.857	 1.628	 1.780	
Serviço Público		 38	 36	 3.982	 3.795	 764	 723	
Consumo Próprio	 2	 2	 112	 109	 -	 -	
	
Subtotal		  37.427	 35.871	 214.132	 201.273	 53.362	 52.153	
ICMS						      17.140	 17.290	
Fornecimento  Não Faturado					     (296)	 256	

TOTAL		  37.427	 35.871	 201.273	 201.273	 70.206	 69.699	

4.35. OUTRAS RECEITAS	
	
		  2008	 2007	
Renda Prestação de Serviços	 67	 42	
Serviço Taxado		 278	 263	
Arrendamento e Aluguéis	 305	 278	
Receitas não operacionais – reclassificada	 5	 207	
Outros		  30	 50	
Total		  685	 840	

4.36. QUOTA PARA RESERVA GLOBAL DE REVERSÃO

		  2008	 2007
Quotas Recolhidas no Exercício	 428	 431	
Total		  428	 431	

4.37. PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO E EFICIENTIZAÇÃO 
ENERGÉTICA	
	
		  2008	 2007	
Programa de Eficientização Energética	 199	 220	
Programa de Pesquisa e Desenvolvimento	 143	 178	
Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico 			 
e Tecnológico – FNDCT	 85	 211	
Ministério de Minas e Energia – MME	 43	 45	
Total		  470	 654	

4.38. ENERGIA ELÉTRICA COMPRADA PARA REVENDA

	 Em MWh	 em R$ (mil)
	 2008	 2007	 2008	 2007	
Copel	 228.130	 216.792	 26.640	 23.567	
Proinfa	 -	 -	 444	 380	
Crédito COFINS	 -	 -	 (2.013)	 (1.826)	
Crédito PASEP	 -	 -	 (437)	 (396)	
Total	 228.130	 216.792	 24.634	 21.725	
	
4.39. OUTROS CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS	
	
A composição dos custos e despesas operacionais em 2008 e 2007, são as seguintes:

			   2008
Natureza 	 Custo de Bens	 Despesas 	 Despesas Gerais	 Total 
	 e/ou Serviços	 com Vendas 	 Administrativas 	 Consolidado	
Pessoal	 2.427	 1.163	 2.299	 5.889	
Administradores	 153	 -	 774	 927	
Material	 327	 43	 281	 651	
Serviços de Terceiros	 744	 319	 1.312	 2.375	
Depreciação e amortização	 1.953	 16	 96	 2.065	
Provisões e Reversões 	 -	 -7	 178	 171	
Despesas Não Operacionais	 81	 -	 -	 81	
Outras 	 298	 124	 124	 546	
Soma	 5.983	 1.658	 5.064	 12.705	
				  
				    2007
Natureza 	 Custo de Bens	 Despesas 	 Vendas Gerais	 Total 
	 e/ou Serviços 	 com Vendas 	 Administrativas	 Consolidado	
Pessoal	 2.756	 990	 2.513	 6.259	
Administradores	 102	 -	 756	 858	
Material	 293	 29	 276	 598	
Serviços de Terceiros	 817	 360	 1.394	 2.571	
Depreciação e amortização	 1.814	 3	 70	 1.887	
Provisões e Reversões 	 -	 (33)	 (31)	 (64)	
Despesas Não Operacionais	 35	 25	 -	 60	
Outras 	 488	 250	 400	 1.138	
Soma	 6.305	 1.624	 5.378	 13.307	

				  
5. PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS

Em 1999 a Companhia implantou o programa de participação dos Empregados nos lu-
cros ou resultados baseados em acordo de metas operacionais e financeiras previamente 
estabelecido com os mesmos.		
A empresa constituiu provisão para pagamento de participações nos lucros do exercício 
de 2008, no valor de R$ 325 mil, abaixo do montante máximo a ser pago, conforme 
consta no Art. 29, incisos V e VI, do Estatuto Social, estando este sujeito a aprovação da 
Assembléia Geral Ordinária.	

6. RECONCILIAÇÃO DA PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA E CON-
TRIBUIÇÃO SOCIAL
	
		  2008	 2007	
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 	 4.626	 5.364	
Imposto de renda e contribuição social (34%)	 1.573	 1.824	

Efeitos Fiscais Sobre:			 
  ( - ) Participação nos Resultados	 (94)	 (84)	
  ( - ) Incentivos Fiscal	 (16)	 (29)	
  ( +) Depreciação e Baixa Complementar	 8	 8	
  ( -)Provisão para devedores duvidosos e contingência e 
  de participação societária  	 69	 2	
  (+) Adições Temporárias	 124	 121	
  ( - ) Outros		  (24)	 (24)	

Imposto de Renda e Contribuição Social no Resultado	 1.640	 1.818	
		
7. UNIVERSALIZAÇÃO DO SERVIÇO PUBLICO DE ENERGIA ELÉ-
TRICA

Conforme Decreto nº 4.873, de 11 de Novembro de 2.003, foi instituído o Progra-
ma de Universalização – Luz para Todos, a ser realizado sem qualquer ônus aos 
consumidores. 	
Foram celebrados 4 (quatro) contratos junto a Eletrobrás para a realização das 
obras do Programa “Luz para Todos”, ou seja, 4 (quatro) etapas que deverão ser 
cumpridas, conforme discriminado no quadro abaixo:
		
(valores informados em R$ mil)
		
	 1ª etapa	 2ª etapa	 3ª etapa	 4ª etapa	
	 Contrato 	 Contrato	 Contrato 	 Contrato		
	 nº 063/04	 nº 116/05	 nº 182/07	 nº 212/08	 Total
Cocel	 215,84	 527,87	 161,64	 543,04	 1.448,39	
CDE	 431,69	 1.055,75	 -	 1.086,06	 2.573,50	
RGR	 431,69	 1.055,75	  646.56	 1.086,06	 3.220,06	
TOTAL	 1.079,22	 2.639,37	 808,2	 2.715,16	 7.241,95

Sendo:			 
RGR – Reserva Global de Reversão – Recursos decorrentes de subvenção econômica. 
Subsidiado.	
CDE – Conta de Desenvolvimento Energético – Financiado.	
	
COCEL – Agente Executor – Recursos próprios.

Dos montantes de financiamentos previstos para serem aportados pela Eletrobrás 
no valor de R$ 5.794 mil, a títulos de CDE e RGR, foram liberados até o final do 
exercício de 2008 o montante de R$ 4.273 mil, ficando pendente de liberação o 
valor de R$ 1.795 mil, que está previsto para ocorrer em 2009. 	
	
8. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO SEGREGADO POR ATIVIDA-
DES	

Todos os valores contidos no Balanço Patrimonial referem-se única e exclusiva-
mente as atividades de Distribuição, tendo em vista que a concessionária é uma 
Companhia eminentemente distribuidora de energia, atendendo somente o muni-
cípio de Campo Largo, e ainda não possuindo nenhuma atividade atípica.

	 GERSON OSMAR GABARDO	 EMIGDIO STOCO	
 	 DIRETOR PRESIDENTE        	 DIRETOR ECONÔMICO/FINANCEIRO

    HEITOR OTÁVIO DE JESUS LOPES 	 EMIDIO PIANARO JUNIOR		
	 DIRETOR JURÍDICO	    DIRETOR TÉCNICO
			 
	CARLOS ALBERTO DE ANDRADE	         LUCIANO MARCOS KLOS		
	 DIRETOR ADMINISTRATIVO	     CONTADOR - CRC/PR – 27.658/O-8

	 PARECER DO CONSELHO FISCAL

	Os membros  do Conselho Fiscal da Companhia Campolarguense de Energia- 
COCEL, dando cumprimento as disposições legais e estatutárias, além de terem 
acompanhado através de balancetes trimestrais a gestão econômico-financeira da 
referida empresa, examinaram as Demonstrações Contábeis, compreendendo o 
Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração 
das Origens  e Aplicações de Recursos, a Demonstração das Mutações do Patri-
mônio Líquido, a Demonstração do Valor Adicionado, Demonstração do Fluxo 
de Caixa, as Notas Explicativas, o Relatório da Administração e o Parecer dos 
Auditores Independentes relativos ao ano de 2008, são de parecer que  refletem 
com propriedade a situação patrimonial e financeira da Companhia, bem como 
o resultado de suas operações, estando assim, tais documentos em condições de 
serem submetidos à apreciação e conseqüente aprovação pelos senhores Acionis-
tas.	 			 
		
Campo Largo 17 de Abril de 2009.

              ALCIBÍADES SPREA	           EDUARDO VICTOR DE SOUZA	
			 
    SEBASTIÃO DO CARMO VIEIRA	                    MURILO WEBER		
				  

MARILESE DALLAROSA

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

	O Conselho de Administração da  Companhia  Campolarguense  de  Energia – 
COCEL,  no  uso das atribuições que lhe confere  o  artigo 9º- do Estatuto Social 
da Companhia  e  tendo como base os  termos  dos pareceres  dos  Auditores  Inde-
pendentes  e  do  Conselho  Fiscal,  decidem  aprovar  as Demonstrações Contábeis 
previstas no  artigo  176  das  sociedades  por  Ações,  referente  ao  exercício  
encerrado  em  31  de  dezembro de 2008, submetendo-os à deliberação final da 
Assembléia Geral.	

Campo Largo 17 de Abril de 2009.
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PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos Administradores e Acionistas da

Companhia Campolarguense de Energia – COCEL

Campo Largo - PR

1.	Examinamos o balanço patrimonial da Companhia Campolarguense de Energia 
– COCEL, levantado em 31 de dezembro de 2008, e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do valor 
adicionado, correspondentes ao exercício findo naquela data, elaborados sob a 
responsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião sobre essas demonstrações contábeis.

2.	Nosso exame foi conduzido de acordo com as normas de auditoria aplicáveis 
no Brasil e compreendeu: a) o planejamento dos trabalhos, considerando a rele-
vância dos saldos, o volume de transações e os sistemas contábil e de controles 
internos da Companhia; b) a constatação, com base em testes, das evidências e 
dos registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgados; e c) 
a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas 
pela Administração da Companhia, bem como da apresentação das demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto.

3.	Em nossa opinião, as demonstrações contábeis referidas no primeiro parágrafo, 
representam adequadamente, em todos os seus aspectos relevantes, as posições 
patrimonial e financeira da Companhia Campolarguense de Energia – COCEL 
em 31 de dezembro de 2008, o resultado de suas operações, as mutações de seu 
patrimônio líquido, os seus fluxos de caixa e os valores adicionados nas operações 
correspondentes ao exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil.

4.	Conforme mencionado na nota explicativa nº. 2, em decorrência das mudanças 
nas práticas contábeis adotadas no Brasil em 2008, exceto as demonstrações do 
valor adicionado e dos fluxos de caixa de 2007, apresentadas de forma compara-
tiva em substituição a DOAR – demonstração de origens e aplicações de recur-
sos daquele exercício, os demais efeitos e/ou ajustes referentes às demonstrações 
contábeis do exercício de 2007, foram ajustados nos saldos de abertura em 2008. 
Ademais, estão sendo apresentadas como previsto na Norma de Procedimentos 
Contábeis – NPC nº 12 – “Práticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contá-
beis e Correção de Erros”.

5.	As demosntrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2007, apresentadas para fins de comparabilidade, foram examinadas por outros 
auditores independentes, que emitiram parecer sem ressalva, datado de 06 de mar-
ço de 2008.

Curitiba, 13 de março de 2009.

Marcello Palamartchuk
Sócio-Contador
CRC 1PR049038/O-9
BDO Trevisan Auditores Independentes
CRC 2SP013439/O-5 “S” PR

BDO Trevisan Auditores Independentes
Al. Doutor Carlos de Carvalho, 655
Edifício New Port - 10º andar
Curitiba - PR - Brasil
80430-180

Tel.:   +55 (41) 3112-2170
Fax.:  +55 (41) 3112-2170
www.bdotrevisan.com.br

continuação


